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ãXCELENTlsslMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ' VARA CIVEL DA

COMARCA DESTA CAPITAL - PB

"X

É l,

CLlO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI, brasileiro, solteiro, fotógraru
profissional. CPF 766.789.700-04. RG 7.104.110. residente e domiciliado na Rua Charles

Ferrari, 23, Kobrasol, São José-SC, CEP 88102-050, vem perante presença de vossa
Excelência, por seus advogados e bastantes procuradores, conforme instrumento de
mandato incluso, com fundamento nos incisos XXVII e XXVIII, artigo 5° e seguintes, da
ConstituiçãoFederal, bem comoa luz do prescreveo artigo 186, 927 e seguintesdo
Código Civil de 2002, Lei 9.610/98, propor a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE

O FAZERCICINDENIZAÇÃOPORDANOSMORAISE MATERIAISE PEDIDODE
l ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face de ASSOCIAÇÃO DA VILA MILITAR

(wwwavmgmgncombr), pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rus Santo
Antônio, 100, Rebouças, Curitiba - PR, CEP 80.230-120; e CVC BRASIL OPERADORA
E AGENCIA DE VIAGENS S.A., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ
010.760.260/0001-19, com sede no Shopping Manaíra localizado na Rua Manoel Arruda
Cavalcante, 805 - Manaíra, João Pessoa - PB, CEP 58.038-680, pelos fatos e direito a
seguir expostos:

Í5'Kill9331??IÚZ/IVLÊZ"M324.5753:?íii;'i'ã.'“*"r.;
1.- DOS FATOS:

1.1 - O autor é fotógrafo profissional com vasta experiência no ramo
fotográfico como pode ser visto em seu site profissional (www.clloIuconi.com.br), e
reoentementepfotografou belíssimas paisagens, com enorme apelo visual e comercial de
Porto Seguro na Bahia, senão vejamos:

1.2 - Ressalte-se que o autor cobra o valor de R$1.000,00a R$2.000,00para
a utilização de uma de suas fotografias para confecção de um painel fotográfico ou
campanhapublicitária,porexemplo,dependendoparaquefimdestina-sea utilizaçãode
tais materiais publicitários, logo o autor perceberia um valor médio de R$1.500,00 reais
por fotografia, b que deve ser analisado a titulo de danos materiais.

I
i

l
l

I

1.3 - No entanto, recentemente, o autor se deparou com a contrafaçãode sua fotografia
retro destacada no endereço eletrônico (wwwavmgmgncombr). que é da primeira
demandada, utilizando-se indevidamente de 02 (duas) de suas fotografias do litoral
baiano,emumanúnciodepacoteturísticodaAGÊNCIADEVIAGENSCVC(Segundae
Demandada) para PORTO SEGURO, sem a sua devida autorização elou remuneração,
o que abalou o autor tanto moral quanto materialmente,tendo em vista que nada recebeu
pela utilizaçãode sua fotografiatão desejada para fins publicitários.
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1.4 - A comprovação de autoria das fotografias se faz pela enorme
quantidade de documentação em anexo, bem como através de diversas publicações que
divulgam que a autoria das referidas fotografias é do Sr. Clio Luconi, conforme reza o
artigo 13 da Lei de Direitos Autorais. A título de comprovação aponta-se que a própria
Secretaria de Turismo de Porto Seguro infonna que as imagens expostas em seu site
são de autoria do ora demandante.

\1.5 - O sítiovirtual(wwvmavmgmgngombr)estáregistradoem nomedo
segundo demandado, confomie infonnaçõesobtidas e no Registrmbr, tudo comprovado
através da vasta documentaçãoque segue em anexo.

l

*1.6 - Ressalte-se, assim, que a fotografia, profissional ou não, é
considerada artística, sendo objeto de proteção legal contra reproduções não
autorizadas, ou, mesmo que autorizadas, quando deixe de constar o nome de quem as
produziu.

t1.? - No vertente caso, a contrafação se deu por ambas hipóteses,
gerando indelével prejuizo de ordem moral e material.

1.8 - O autor não tem a menor ideia de como tal material foi parar nas
mãos da ré, uma vez que nunca manteve qualquer contrato com a demandada.

1.9 - Não se entende a razão pela qual a ré utilizou desta belíssima
fotografia, e o pior de tudo é que o demandante nem sequer mantém qualquer tipo de
contrato com a ré.

1.10 - Talvez porque num primeiro momento seja mais vantajoso
locupletar-se do material fotográfico do autor, sem a devida autorização e/ou
remuneração, posta a “gratuidade” com que se perpetra tal ilícito civil, inclusive tipiticado
criminalmente.

1.11 - A linguagem da comunicação visual, que tem como forte a fotografia,
dá forma ao *nosso mundo e ao nosso pensamento. Na verdade a foto é também um
mundo hiper-criado pelos signos e sua simbologia, como verdadeira capturação de um
momento real, que em suma e na melhor interpretação popular dá sentido ao ditado
“uma imagem vale por mil palavras "l

1.12 - Afotografia como arte e como meio de comunicação, utilizada como
ferramenta publicitária, implica inclusive no objetivo de atração de consumidores ou
elevação de demanda, bem como por vezes vincula-se à estratégia de construção da
fama de um produto, soliditicandoainda mais a imagem de uma marca na mentalidade
do consumidor, tudo objetivando melhor lucratividade, fidelização, aumento de demanda,
etc., em suma, expansão do negócio.

1.13 - Portanto, espera o autor a mais plena e justa indenização pelo uso
indevido da sua fotografia, que foi e ainda está sendo utilizada, mediante o pagamento
de danos morais e materiais pela violação de seus direitos autorais, com incidência de
juros de mora desde o evento danoso, nos termos da Súmula n°. 54 do STJ, e correção
monetária desde o efetivo prejuízo, com fundamento na Súmula n°. 43 do STJ.
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1.14 - Dessa forma, o autor vem a juízo requerer a tutela jurisdicional para
que a ré seja condenada a abster-se de utilizar qualquer fotografia do seu acervo
fotográfico, bem como o ressarcimento de todos os prejuízos advindos com os ilícitos
praticados em série.

2. - DO DIREITO:

2.1 - inicialmente, há de ser ressaltado que a Constituição da República
em vigor cuida da proteção à imagem e do direito autoral, de forma expressa e efetiva,
distinguindo-os:

Art. 5° (...)

X - são lnvioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral
decorrente de sua violação;

)O(Vll - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou
reprodução de suas obras, transmissivel aos herdeiros pelo tempo que a lei
fixar;

2.2 - Conforme estabeleceu a Declaração Universal dos Direitos
Humanos de 1948, em seu artigo XXVII, item 2, "Toda pessoa tem direito à proteção
dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção cientifica,
literária ou artística da qual seja autor".

2.3 - A legislação aplicável, além de outras, consiste na Lei 9.610/98,
batizada, oportunamente, de Lei de Direitos Autorais, dispondo acerca da proteção
especial as obras de cunho artistico-fotográfico,no capítulo IV "Da utilização da Obra
Fotográfica".

2.4 - Nesta vertente, determinao incisoVll do artigo 7°:

Art. 7° São obras Intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas
por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangivel ou intangível,
conhecido ou que se invente no futuro, tais como:
(...)

Vll - as obras ggggígg e gs_groguzig por ggglguer processo análogo
ao da fotomfía:

2.5 - O direito do autor é constituído por dois elementos, basicamente,
sendo o primeiro o direito de afirmar sua relação pessoal com o trabalho por ele criado e
o segundo o direito de explorar exclusivamente suas potencialidades econômicas,
advindo o direito moral pela criação intelectual em si, independentementede qualquer
registro, e o material pela publicidadedada a obra fotográfica.

2.6 - Naquele caso, há uma separação do direito do autor para afirmar a
relação criativa e a propriedade que tem sobre sua obra, havendo, ainda, relação jurídica
entre o autor e o seu direito de utilizá-laeconomicamente,ou seja, a própria extensão do
direito da propriedade, ao explorar seu bem patrimonial.
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2.7 - Aliás, neste sentido estabelece o artigo 22 da Lei 9.610/98,
claramente destacando que o autor é o titular dos direitos patrimoniais e morais
decorrentes da obra produzida.

2.8 - O direito patrimonial e a propriedade da obra artística constituem-se
na designação genérica dos direitos que alcançam o 'jus utendi", "jus fruendi" e o
'fius abutendi" de um bem que detenha conteúdo patrimonialou seja economicamente
apreciável, como aliás determina o artigo 28 da mesma lei, perdurando por 70 anos o
direitodo titularde explorar estes beneficios, antes que a obra caia em domíniopúblico.

2.9 - Portanto, hialinaé a questão posta em juízo, denominadapela melhor
doutrinae linguagemtécnicacomoCONTEAFAQÃOde direitoautoral,conformebem
conceitua o jurista Carlos Fernando Mathias de Souza in Direito Autoral: Legislação
Básica, Ed. Brasília Jurídica, pg. 138, 2' Edição, como sendo "a reprodução ou
utilização de uma obra sem a devida autorização", nos termos do inciso V_do artigo
5°, da Lei de Direitos Autorais.

2.10 - Logo, o "(...) direito de autor é a criação do espírito de qualquer
modo exteriorizada, ou como trata o artigo 7°. da Lei 6.910/98 "são obras
intelectuais as criações do espirito, de qualquer modo exteriorizadas, tais como:
Vll - obras fotográficas e as produzidas por qualquer meio análogo ao da
fotografia"

2.11 - A letra do artigo 33 é incontestável, na medida que sentencia que
"ninguémpode reproduzir obra, que não pertença ao domínio público, a pretexto
de anota-la, comenta-la, ou melhora-la, sem permissão do autor".

2.12 - Em julgado recolhidopor Carlos Alberto Bittar, em sua monografia“A
Lei de DireitosAutoraisna Jurisprudência",avultaa proclamaçãodo Tribunalde Justiça
de São Paulo que desde muitotempojá entendiaque:

"no âmbito do direito de autor, condenou o uso não autorizado de
MICEOFQTOQRAFIA em folheto de publicidade", confonne entendimento da
3' Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar a
Apelação Civel n° 282.096 de 12 de julho de 1979, tendo como relator o
DesembargadorBarros MonteiroFilho/'Tratando-sede obra cientifica, cujo
valor artístico também não se pode negar em face da nova Lei Civil, como
também da Lei n°5.988, de 14 de dezembro de 1973" (destaque e grife
nossos)

2.13 - Portanto,consoantea legislaçãoaplicável,bemcomoo melhor
entendimentodoutrinário, resta incontestea CONTRAFAÇAOperpetrada pela ré,
acarretando no dever inafastável de indenizar materialmente o autor desta demanda.

2.14 - Prescreve,ainda,o artigo186 do CódigoCivilque a reparabilidade
dosdanostrata-seda reparaçãododanocausadoporaçãoouomissãodoagente:

Art. 186 - Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.
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2.15 - Dessa forma, com fundamento no artigo 402 do Código Civil, no que
tange ao direito de reclamar violação de direitos morais e patrimoniais do autor, face a
contratação de suas obras artísticas, infere-se a definição e conceito do que é ato ilícito,
reservando-se a matéria acerca do dever de indenizar exclusivamente ao artigo 927 do
Diploma supracitado, assim prevendo como ato ilícito aquele que venha causar dano
exclusivamente moral e/ou material, autônomo ou simultaneamente.

2.16 - Logo, em análise mais acurada, trata-se a vertente demanda de
cumulação de danos, implicandoinclusive em violações de direito autoral e da imagem,
ambos de ordem moral e material, na medida em que, "Cuidando-se de
responsabilidade civil, nada impede a cumulação de reparação de dano moral com
indenização de dano material, segundo remansosa jurisprudência." (Rev. For.
287/345).

3. - DO DANO MATERIAL:

3.1 - Na presente demanda houve, acima de qualquer dúvida, abusiva
intervenção no direito personalistico autoral, mediante apropriação indevida da
obra fotográfica do autor. Assim, há culpa “in reipsa", que só pode ser afastada
medianteprova em sentido contrário, ou seja, com a apresentação das autorizações.

3.2 - A Lei Autoral, em seu artigo 103, tem norma expressa sobre o valor
da indenização, em caso de edição desautorizada, determinandoque se conhecidos os
números totais de reproduções fraudulentas, consistiráeste no fator de multiplicaçãodo
valor da obra contrafeita, ou seja, de R$2.000,00.

3.3 - Assim sendo, teve o autor suas obras apropriadas injustamente, e
expostas perante o públicosem qualquer indicaçãoda sua titularidade, de modo que com
fins exclusivamentelucrativos,a ré se aproveitoude todoeste aparato,sem qualquer
custo, para veicular ostensivamente material publicitário em flagrantes violações ao
direito autoral.

3.4 - Portanto, o valor da indenização não pode ser ñxado simplesmente
em quanto o autor lucraria se a edição não fosse ilícita, tampouco se pode encontrar
adstritoao merolucroqueo transgressorobteriacomovantagemao ilícitoperpetrado.

3.5 - com feito se o tran ressor nh d na frau e tivesse

indenizaraoputorappnaso gueestelgcraria,casoa ediçãofosselegitima,entãoa
, fraude gsçaria a ser um estimule, pu melpor dizendo, um negócio
¡ verdadelramçntç lucrgtivo g de baixo custç, consisgndo em flagrante incentivo à
* usur a od ro ried e uto le breo rabalh cria artisfca ln u

mais res ei ria a von e ou o trlm nlo do autor sendo ue co ou sem o s u
consentimento faria a re rodu o de sua obra or ante as conse uênci s
serigm mçramentgas mesmas do gue ter adguiridç a cessão de direitos autorais
de maneira lícita!

3.6 - Nesta esteira, ainda indagamosse a ré imagina o quanto
custafotografar ou filmar utilizando-se de aeronaves para desempenhar um trabalho
desse nível.

Página S de 18

u,.-\|
v

x

Num. 23095392 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



WILSONROBERTO
. *l:"R=A i Am -_.»<lA IIQI .WA

Av. Júlia Freire, 1200, Sala 904, Torre. João Pessoa/PB - (83)3513-9616

3.7 - O autor têm plena consciência disso, uma vez que suporta todos os
custos relativos à manutenção dos negativos, etc., logo, implícito é o evidente custo
elevado para se obter o resultado.

3.8 - Observe-se, Excelência, que no caso vertente a reprodução indevida
das obras do autor provocou substancial dano no campo moral, posto ter perdido seu
caráter exclusivo, mas, sobretudo acarretou extenso DANO MATERIAL, no sentido de

que a prática da ré implicou na usurpação dos direitos patrimoniais exclusivamente
consagrados ao autor.

3.9 - Em relação ao autor, a prática ilicita impossibllitou-o de explorar
exclusivamente o conteúdo económico sobre seu trabalho artistico, afrontando
uma série de direitos autorais primordialmente consagrados, tais como a
REPRODUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO,DISTRIBUIÇÃOe COMUNICAÇÃOPÚBLICA
da obra artística!

3.10 - A ré se aproveitou de todo o resultado de um árduo trabalho, cujo
custo elevado de produção foi exclusivamente suportado pelo autor, vindo ilicitamente
dar publicidadede sua obra fotográficasem qualquer autorização, bem como alterando e
reproduzindo-a indiscriminadamente, com o claro objetivo de lucro, deixando assim de
remunerarem o autor pelo trabalho desempenhado.

3.11 - Em artigo publicado na Revista EMERJ, intitulado Direito Autoral e
Responsabilidade Civil, de autoria do Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, Diretor da
EMERJ, traz o seguinte entendimento:

"Em voto paradigma, publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência n°
38/267, o saudoso Ministro Victor Nunes Leal, um dos maiores talentos
jurídicos que passaram pela nossa Suprema corte, enfrentou essa questão
com maestria, quando a matéria ainda era disciplinada pelo artigo 669 do
código Civil. Dizia aquele grande Juiz: "a indenização do artigo 669 não tem
caráter apenas reparatório do direito autoral, que o autor receberia, se
houvesse autorizado, regularmente, a impressão". Essa indenização
também visa a punir o "transgressor", isto é, o autor do ato ilícito, que a lei
qualifica de fraude.

Não há, pois, necessária correspondencia legal entre o prejuízo economico
do autor e a indenização do art.669. se assim fosse, a lei mencionaria
perdas e danos. Mas ela fixa a indenização no "valor de toda a edição", com
sentido punitiva, tendo em vista que ao autor cabe o “direito exclusivo" de
reproduzir a obra, o direito de modifica-Ia, mesmo em caso de cessão de
direito autoral, e o direito de impedir, mediante apreensão, que a obra
circule. São emanações do direito do autor, que não é apenas material, mas
também moral.

Ficaria abalado esse sistema legal, se a reprodução fraudulenta ou ilícita
desse lugar apenas a uma reparação pecuniária equivalente ao que ele
receberia se houvesse concordado com a reprodução. A consequência do
ato vedado não pode ser a mesma do ato permitido. sobretudo quando há
implicações de ordem moral. Por isso. a lei dá ao autor o direito de
apreender os exemplares existentes e de receber uma indenização
equivalente ao valor de toda a edição, à base do preço que teriam os
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exemplares genuinos, isto é, os autorizados regularmente, deduzindo-se o
valor dos que tenham sido apreendidos.

No mesmo sentido, mais recentemente, pronunciou-se o Superior Tribunal
de Justiça em voto magistral do Min. Eduardo Ribeiro, no Resp. n° 150.467-
RJ. Direitos Autorais. Utilização, não autorizada, de trabalho científico na
divulgação de produto. Indenização. Arbitramento.

O ressarcimento devido ao autor haverá de superar o que seria normalmente
cobrado pela publicação consentida. A ser de modo diverso, sua
aquiescôncia seria, na prática, dispensável. Cumpre, ao contrário,
desestimular o comportamento reprovãvel de quem se apropria
indevidamente da obra alheia (RSTJ 111I203)."
(Revista EMERJ - VOL: 4 N°: 13 ANO: 2001 , pag. 28)

3.12 - Outrossim, claro é o fato que a ré guarda responsabilidade solidária
com qualquer empresa que eventualmente tenha contratado para desenvolver a
publicidade em sua sede, de modo que irá responder objetivamente pelos danos
causados por terceiros sob sua égide, na modalidade de culpa “in eligendo".

3.13 - Neste tocante, pode-se vislumbrar no dispositivo abaixo que a
indenização devida se estabelece em conformidade com a proporção do dano causado:

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da
culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.

3.14 - Desta maneira, a indenizaçãopedida encontra abrigo também neste
dispositivo, vez que os fatos abordados permitemvislumbrar, ainda que de forma parcial,
que o dano causado pelo uso indevido da obra fotográfica da primeira autora é deveras
extenso.

3.15 -Ajurisprudência paciiicada não destoa:

Aproveitamento econômico de obra artística em detrimento de seu autor -
Benefício obtido pelo réu - Prejuízo daquele demonstrado. O Prejuízo do
autor de obra artística decorre de seu aproveitamento econômico pelo
violador do privilégio, que obtém, à revelia daquele, beneficio patrimonial.
(Apelação Civel n. 82.1274 - São Paulo - 6° Câmara de Direito Privado -
Relator: Ernani de Paiva - 17.02.00 - V.U.)

Danos patrimoniais e morais
indenização - Direitos autorais - publicação de fotografias em livro e revista
sem autorização e correta indicação de autoria (artigo 51 da Lei n° 5.988/73)-
Liquidação por arbitramento - Danos patrimoniais e morais indenizáveis -
Recurso parcialmente provido. (Apelação Civel n. 26.3084 - São Paulo - 1°
Câmara de Direito Privado - Relator: Alexandre Germano - 12.11.96 - V.U.)

3.16 - Ademais, o ato ilícito de publicação de fotografia, de autoria de
terceiro, sem qualquer autorização deste, implica, acima de qualquer dúvida, no
nascimento não apenas do dever da ré de indenizar por violação de direito moral à
autora da obra, mas, sobretudo no dever de indenizar a violação de direito patrimonial
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que ele possui sobre seu trabalho intelectual, em face do egento da publicidade das
fotografias. Mister se faz ainda considerar a vasta reprodução desautorizada, nos
termos do inciso lX do artigo 29 da Lei 9.610/98, com objetivo exclusivo de
aumento de lucro e demanda, bem como atração de novos clientes e fidelização,
causando o cerceamento do titular em poder explorar economicamente sua obra
artística!

3.17 - É pacíficoo entendimentoque há contrafaçãoquandonãose dá o
crédito, mencionando o nome do autor juntamente à obra veiculada, mesmo quando
autorizado o uso da obra, que eventualmente publicada deve ainda identificar
Iegivelmente seu autor.

3.18 - Assim, citando a Douta Eliane Y. Abrão sua obra DIREITOS DO

AUTOR E DIREITOS CONEXOS. Ed. do Brasil. 1°. Edição. Pág. 129:

“O fato gerador dos direitos morais do autor é o ato da criação, que dá
origem à obra, em um processo que se inicia dentro do cérebro humano,
passa pelos sentidos e revela-se através de um objeto pass/vel de extração
de cópias ou de exibição ou exposição públicas. O fato geradgr dos direitos
paga gniais Q augor ó a gublicgção g_a_gre, momento em que o resultado
da criação (coisa incorpórea) fixado num suporte corpórea, está apto a ser
exibido ou exposto ao público, ou a ele disponibilizado por meio de
exemplares. " (grife nosso)

3.19 - Portanto, cabe também a ñxação de indenização por violação de direito
patrimonial no vertente caso, tanto em favor do autor, tendo em vista que a ré
impossibilitou-a de explorar exclusivamente sua obra, face ao uso indevido e ostensivo,
sem qualquer contrapartida, o que desde já se requer em valor que será no próximoitem
explicitado.

4. - DO"QUANTUM"INDENIZATÓRIOMATERIAL:

4.1 - independentemente da intenção que possa ter fundamentado esta
malograda prática da ré, face à própria natureza ilícita e tipicidade inserta nestas
condutas, fato, inconteste é que a fotografia do autor tomou-se pública, e por s¡ só, tal
fato, gerou reflexos de cunho patrimonial, indenizáveis materialmente de maneira
autônoma e simultânea ao dano moral.

4.2 - Fundamenta-se tal fato, no principio de que ninguém em juízo pode
alegar em sua defesa a própria torpeza, ex vi o teor do artigo243 do Código de Processo
Civil, logo, aproveita-se do ato ilícito todos os efeitos benéficos que dele possam advir
em favor do lesado, devendo a ré remunerar o autor como se lícita tivesse sido a

exploração da sua obra, porém implicando-lheainda condenação pecuniária maior do
que se lícito fosse, posto o caráter duplo de sanção e reparação que deve imperar em
tais demandas indenizatórias que especialmente tratam de violação ao direito autoral,
impedindoque se torne uma vantagem de mercado usurpar direitoautoral.

4.3 - Em primeiro plano, na gama de direitos constitucionais autorais,
temos como garantia fundamentalo assegurado nos artigos 5°, Incisos XXVII e XXVII. a
exclusividade na utilização, publicação e reprodução das obras, não descriminando a
letra da lei qualquer condição de amador ou profissional, e, como cediço, a lei não
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emprega palavras desnecessárias, nem tampouco deixa de conter termos que não foram
apreciados pelo legislador, levando a compreender que, na interpretação restritiva do
texto mandamental, a “mens legis" tomou linhas de ordem protecional à qualquer uma
das condições de fotógrafo.

4.4 - Destes, advêm o conceito de direito autoral atribuído pelo professor
AntônioChaves que o considera ln DIREITO DO AUTOR, Forense. 2' ed., pg. 29):

"como o conjunto de prerrogativas de ordem não-patrimonial e de ordem
pecuniária que a Iel reconhece a todo criador de obras literárias, artísticas e
cientificas, de alguma originalidade, no que dlz respeito a sua paternidade e
ao seu ulterior aproveitamento, por qualquer meio, durante toda a sua vida,
e aos sucessores, pelo prazo que ela lixar'

4.5 -Não é diverso o escólio de Silvio Rodrigues. na sua obra DIREITO
CIVIL - Vol. 5°. - DIREITO DAS COISAS. Ed. Saraiva. 3' Edição. Pág.: 241:

"A proteção econômica ao interesse do autor se encontra na exclusividade
que lhe confere a lei de reproduzir sua obra. De modo que, durante sua vida
e afora o caso especial de expropriação, ninguém pode, sem anuência de
seu autor, dara público obra literária, cientifica ou artística."

4.6 - Quantoa isto, hialinae fundamentalé a jurisprudência:

Direito Autoral - Obra fotográfica - Reprodução não autorizada - Violação
dos direitos do autor - Art. 123 - Lei 598803. Obra artística fotográfica.
Reprodução sem autorização do autor. Liquidação de sentença. Perdas e
danos. se o ofendido tem o direito de apreender os exemplares
reproduzidos, suspendera divulgação ou a utilizaçãoda obra, sem prejuizo
do direito à indenizaçãode perdas e danos, é razoávelentender-seque ele
tem direito de receber do infrator, a esse titulo, indenização correspondente
a 20% do custo total das publicações, ou seja, o lucro que ele, autor da obra
fraudada, auferirla se tivesse veiculado a materia. A reparação, nesses
casos, tem efeito de sanção civil, e não faz sentido pretender-se pagar
apenas o preço de mercado da fotografia. sentença mantida. (TJIRJ - Des.
sampaio Peres - 2' cam. Civel - Ac n° 1890l89- Capital - j. 22.08.89,
unânime, Suplemento Juridico/Jurisprudência dos Tribunais/RJ - outubrol89
- TJIp. 19 - n° 3611)

Direito de autor. Publicação de fotografia em revista sem autorização e
crédito do nome do fotógrafo. comprovada a autoria da obra. Dever de
indenizar daquele que dela se utilizou desautorizadamente. Danos
patrimoniais e morais reconhecidos, equivalendo os últimos ao dobro do
valor encontrado para os primeiros. inteligencia do artigo 920do Código
Civil. Recurso do autor parcialmenteprovido, com observaçãorelacionadaà
apuração do quantum devido em liquidação futura. improvido o recurso da
re. (Apelação Civel n° 243085-1/3, 1o' camara de Férias "A" de Direito
Privado do TJSP, Rel. Des. Roberto Stucchi)

5. - DO DANO MORAL:

5.1 - A personalidadehumanaé formadapor um conjuntode valoresque
compõemo seupatrimônio,podendoser objetode lesõesemdecorrênciade atosilícitos,
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logo, a constatação da existência de um patrimônio moral e a necessida e de ua
reparação na hipótese de dano, constituem marco importante no processo evolutivo das
civilizações, primordialmente no que tange ao uso indevido de criação protegida pelo
direito autoral ou mesmo da imagem de uma pessoa.

5.2 - Existem circunstâncias em que o ato lesivo afeta a personalidade do
individuo, honra, integridade psíquica, seu bem-estar íntimo, suas virtudes, e como no
vertente caso. denota-se ainda a subtração de propriedade autoral do autor, enfim,
causando reflexos de cunho moral, tais como a angústia de ver, respectivamente, seu
trabalho vilipendiado e adulterado, sem qualquer autorização e nenhuma contrapartida.

5.3 - Sendo assim, a reparação, em tais casos, reside no pagamento de
uma soma pecuniária que possibilite ao lesado uma satisfação compensatória,
ressarcindo assim seus dissabores, em virtude da ação ilícita do lesionador, bem como a
tim de que esse reprovável e desleal comportamento não se repita mais.

5.4 - Dessa forma, a jurisprudência dominante prevê que a indenização,
em razão de dano à imagem, apresenta-se como um lenitivo que atenua, em parte, as
consequências do prejuizo sofrido, superando o déñclt acarretado:

"DIREITOS AUTORAIS - PROTEÇÃO A IMAGEM - PUBLICIDADE COMERCIAL
NÃO AUTORIZADA.A divulgação da Imagem da pessoa sem seu
consentimento, para fins de publicidade, implica Iocupietamento ilícito, que
impõe a recuperação de dano. (T J-PR - Ac. Unân. da 1° Câm. Civ. de 10/05/88
- Ap. 159/88 - Rei. Des. Cordeiro Machado).

Fotografia -indenização pela violação dos direitos morais (artigo 25 da Lei n.
5988i73) - Dispositivo que deve ser interpretado em combinação com o
artigo 126 da mesma lei, que prevê expressamente que aquele que violar os
direitos do autor e os que lhe são conexos, responderáinclusive por danos
morais - Valor apurado e fixado na sentença que se mantém, porquanto
houve fundamentação bastante - A fixação dessa verba, na verdade, não
representa compensação material documentada, mas é de livre arbítrio
judicial, com parametros, em algumas oportunidades, na Lei de Imprensa,
inclusive - É certo, outrosslm, que a sentença se valeu do critério adotado
pela perícia, considerando-seo tempo de veiculação indevidada obra, cujo
valor fixado eqiiivale a realização de cerca de 14 trabalhos fotográficos -
Recursos não providos. (Apelação Civel n. 54438-5 - São Paulo - 4° Cámara
de Direito Público - Relator: Eduardo Braga - 24.2.00- V.U.)

Direitos Autoral - Violação - Direito de personalidade - Utilização indevida de
fotografia - Publicações para fins comerciais sem autorização do
fotografado- lnadmisslbllldade- Indenizaçãodevida (TJSP) RT 624/65

Violação - Ocorrência - Artigo 6° da Lei Federal n. 5988/73- gtilizaggo ge
fgtggrafia em gublicidag - Omissão quanto ao nome do autor da obra
fotográfica - Dano moral que independe da prova de prejuízo - Ação
procedente - Verba devida - Recurso provido - direito moral do autor é
inalienável e irrenunciãvel como decorre do artigo 28 da Lei Federal n.
5.988/73.Basta a só violação desse direito, independente da prova de
prejuizo, para ser ressarcido o verdadeiro desprezo, a desonestidade de
publicar-se obra sem indicação de seu autor. (Apelação Civel n. 199.429-1 -
São Paulo - Relator Alvaro Lazzarini - 22.02.94) (grife nosso).
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WILSONROBERTO
5.5 - Portanto, todo mal infligido ao estado ideal do autor de obra

fotográfica, sem lhe dar crédito pelo seu trabalho, usurpando-Ihe a propriedade que
possui sobre sua criação e o direito de receber por um trabalho realizado, e pior ainda,
transformando sua obra sem qualquer autorização, constitui causa suficiente para a
obrigação de reparar o dano por violação de direito moral, posto que ninguém pode lucrar
as custas alheia.

5.6 - Ao dano moral, em conformidade com o inciso V do artigo 5° da
Constituição Federal, "é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo,
além da indenização por dano material, moral ou à imagem".

5.7 - Nos dizeres de Humberto Theodoro Júnior in DANO MORAL, 5'
edição, Juarez de Oliveira. Pág. 36"mais uma vez a Carta Magna assegura o princípio
da reparabilidade do dano moral, seja na defesa dos direitos de personalidade, seja
na preservação dos direitos morais do autor de obra intelectual. ".

5.8 - E continua:

"Com isso, a indenização por dano moral, que ainda gerava alguma
polêmica na jurisprudência ganha foros de constitucionalidade. Elimina-se o
materialismo exagerado de só se considerar objeto do Direito das
Obrigações o dano patrimonial. Assegura~se uma sanção para melhor tutelar
setores importantes do direito privado, onde a natureza patrimonial não se
manifesta como os direitos da personalidade, os direitos dos autos etc... ".

"essa modema posição jurisprudencial esta em que a fixação do problema
dentro do âmbito do dano moral afasta a exigibilidade da prova, pela vítima,
da repercussão do ato ofensivo sobre seu patrimônio. O condicionamento
que a velha jurisprudência fazia, no sentido de ter de demonstrar que o
ultraje moral acarretam um prejuizo económico, para só então deferir a
indenização, frustrava a maioria das pretensões de responsabilidade civil
(...)".

5.9 - No melhor entendimento doutrinário, o dano moral é, em síntese, o
sofrimentoexperimentado por alguém, no corpo ou no espírito, ocasionado por outrem,
direta ou indiretamente. derivado do ato ilícito. Nesta vertente, sabiamente previu o
legislador situações tais como só¡ acontecer nas contratações de obra artística, de modo
a consignar expressamente em lei os sete direitos morais do autor, gue no vertente
caso feriram as res os seisprimeiros incisos (l a Vl¡ çontidos no artigo 24 da Lei de
DireitosAutorais, bemçomo o incigol e lX do artigo 29do mesmodiploma!

5.10 - Destes direitos morais do autor, fato de primordial relevância é a
falta de indicação da autoria. ou seja, o F O F
A À VA§TS§IMA PUBLICAÇO DE MATEQIAL
COMERCIAL!

5.11 - Pela leitura do inciso ll artigo 24, da Lei 9.610/98, "são direitos
morais do autor: ll- o de ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado
ou anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra", e especificamente
sobre fotografias, o artigo 79 § 1° Da Lei 9.610/98, esclarece que "A fotografia, quando
utilizada por terceiros, indicará de fonna legível, o nome do seu autor".
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5.12 - Os direitos morais do autor, como se sabe, são personalíssimos,
inalienáveis e irrenunciáveis, como se infere do artigo 27 da Lei 9.610/98, neste sentido,
confonne ensinamento de Deise Fabiana Lange na obra "O Impacto da Tecnologia
Digital sobre o Direito de Autor e Conexos", Editora Unisinos, 1996, págs. 23/24:

"Jem-se utilizado a expressão Direito Moral ou Direitos Morais para
designar o aspecto pessoal do autor com relação à sua criação, ou seja, o
direito ou prerrogativa que tem aquele que criou uma obra intelectual de
defende-Ia como atributo de sua própria personalidade (como autor), uma
vez que ela é a emanação da sua mais intima dlvagaçâo, de seu pensamento
manifestado e compartilhado com o mundo exterior"

5.13 - Dirimindo qualquer dúvida, estabeleceu o parágrafo 2° do artigo 79
da supracitada lei, que é vedada a reprodução de obra fotográfica que não esteja em
consonância com o original, sendo necessária, sobretudo, a autorização do autor para
tanto, com a efetiva indicação de autoria na obra modificada quando da sua publicação.

5.14 '- INCLUSIVE,A CONDUTAPERPETRADAPELARÉ FERE O
ARTIGO 184, PARAGRAFO PRIMEIRO, DO C DIQO PENAL, TODAVIA, NO ESTRITO
EXERCICIO BEGULAR DE UM DIREITO, AINDA N O FQRAM TOMADAS AS

MEDIDASPENAISCABIVEIS,POISE§PERAOAUTORA?OMEOSIÇAODARMEDIANTE A MAIS PLENA, AMPLA E JUSTA SATI§FAQ Q DE TODOS OS
DIREITOS AQUI VIQLAQOSI

5.15 - No dano moral, o ressarcimento identifica-se com a compensação,
pois é uma reparação compensatória, seguindo a doutrina brasileira que entende que se
um ato ilícito simultaneamente produz dano moral e dano patrimonial, dupla deve ser a

indenização,jláqueofatogeradorteveduplosefeitos,mesmoquandoummesmoilícito
atinge mais de uma vítima.

l

5.16 - Derradeiramente, pacífico é o entendimento de que o dano moral e
material, nas formas como ocorreram na vertente demanda são plena e autonomamente
reparáveis, ainda mais se considerado o que precisamente determina a súmula do 37 do
STJ:

Súmula 37 - São cumuláveis as indenizações por dano material e moral
oriundos de um mesmo fato.

5.17 - Assim, o autor também faz jus à reparação pelo menoscabo moral
ao qual foi submetido pela ré, tal como se infere de toda argumentação vertida nos itens
anteriores e que não necessitam mais uma vez serem reproduzidas.

6. DO"QUANTUM"INDENIZATÓRIQMORAL:

6.1 - De relativa dificuldade é a tixação do “quantum” indenizatória pela
violação de direito moral de autor, no caso em análise, principalmente. Entretanto, para a
fixação do valor, utiliza-se como pauta de mensuração as circunstâncias do caso, a
gravidade do dano, a situação do lesante, a condição do lesado, sendo que o nível de
orientação central é a ideia de sancionamento, face ao princípio da capacidade
econômica do lesante, no sentido de se evitar a impunidade pela fixação de @ga

Página 12 de 18

r

I

l
I

l

l

I

Num. 23095392 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



,WILSONROBERTO
vs. l'('k' Ai IRIA mu :WA

Av. Júlia Freire, 1200, Sala 904, Torre, João PessoalPB - (83)3513-9616

e uniária irrisória la conduta er etrada ela ré e sua a astada situa .

financeira.

6.2 - Logo, na composição do valor da indenização deve-se considerar a
gravidade do fato, a plena satisfação do lesado, e a indenizaçãotambém toma foros de
sanção, de modo a implicar o rigor da punição exemplar ao Iesante, a fim de que não
volte a praticar essa conduta novamente.

6.3 -Na demanda ve ente o dano é d scom nalmente extenso ao

passo gue a ré se apropriou das obgag do agtor, e cgmo se ainda não bastasse,
o identificou a oto com sua devida titularida e o ue em suma trata-se nada

mais do gue giglação em série de djreitgs autorais.

6.4 - As insatisfaçõese o extenso dano moral sofrido pelo autor poderá ser
elidido mediante a conquista de uma sanção do Estado, num montante que
representasse uma verdadeira punição em face do vultoso patrimônioda ré, por todos os
atos ilícitosque até o presente momentoestão sendo perpetrados.

6.5 - Conforme decisão magistral, temos que os parâmetros para a fixação
do "quantum"da indenização por danos morais são pacíficos na modernajurisprudência
e na melhordoutrina.O valordeveráser fixadolevandoem consideraçãoas condições
pessoais do autor e da ré, sopesadas pelo prudente arbítrio do Juiz, com a observância
da TEORIA DO DESESTÍMULO.

6.6 - Assim, válido é o argumento de que o valor não deve enriquecer
ilicitamenteos ofendidos, porém tranguilamente sugtável. g9 mago que o
fundamentode rigor maior é a naturezajurídica de gue a sgnção punitiva necessita
ser suficientemente elevada par; desencoraiar novas agressões aos direitos
mgais de auggr e sobre a imagem. Conformea jurisprudência, na luz do voto vencedor
da MinistraFátima Nancy Andrighi, então Desembargadora, na ApelaçãoCível n°.
47.303/98(DanosMorais- Eliomarde S. NogueiraversusUNIBANCO),“verbis”:

"Como já tive oportunidade de asseverar reiteradas vezes, a indenização por
danos morais tem função diversa daquelaexercida pela dos danos patrimoniais,
não podendoser aplicadoscritérios iguaispara a fixação de seu quantum.Assim
preleciona o professor Carlos Alberto Bittar, litteris: a reparação de danos
morais exerce função diversa daquela dos danos materiais. Enquantoestes se
voltam para a recomposição do patrimônio ofendido, através da aplicação da

fórmuladanosemergenteselucroscessantes(c.Civ.,art.1.059),AQÁUEL§§PROQURAMOFERECERCOMPENSAÇÃOA0 LESADO,PARAATENUAQO DO

SOFEIMENTOHAVlDg.DegutraRene,QUANTOAOLESANTE,OBJEIIMAAR P Ol PlNG|R-LHE A O A FIM E NAO VOL E PRATIC R
que interessaao Direito e à

sociedade que o relacionamento entre os entes que contracenam no orbe
jurídico se mantenha dentro de padrões normais de equilibrio e de respeito
mútuo. Assim, em hipótese de lesionamento, cabe ao agente suportar as
consequenciasde sua atuação, desestimulando-se,com a atribuiçãode pesadas
indenizações, atos ilícitos tendentes a afetar os referidos aspectos da
personalidade humana. (...) omissls (...) Essa diretriz vem de há muito tempo
sendo adotada na jurisprudência norte-americana,em que cifras vultosas têm
sido impostasaos infratores,comoindutoresde comportamentosadequados,
sob os prismas moral e juridico, nas interações sociais e jurídicas'.
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Relativamente ao escopo da indenização por danos morais, coaduno,
modestamente, com a abalizada opinião do mestre Caio Mário da Silva Pereira,
sustentando que na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos,
ou duas concausas: l) punição do infrator pelo fato de haver ofendido um bem
jurídico da vitima, posto que imaterial; Il) dar a vitima compensação capaz de lhe
conseguir satisfação de qualquer espécie, ainda que de cunho material.

Defendo, acautelada na finalidade punitiva da reparação moral. a rigidez do
sistema repressivo, de MANEIRAQUÊ §§JA MAIS VANTAJOSO,TANTOPAg

ESPEITO AOSPESSOAS U NT PARA EMPRE AS O

QQE A CONQENAQ O AO PAQAMENTO DE IQQ§NIZAQ ES.

Na fixação do quantum indenizatória por gravamos morais, deve-se busca
atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, ATENTANDOpara
CONDIÇÃOECONÔMICADA VÍTIMA,bem como para a CAPACIDADEo
AGENTE CAUSADORDODANOe amoIdando-lhesa condenaçãode modoquea
finalidades de reparar a vitima e punir o infrator sejam atingidas." (destaque
grifo nossos)

6.7 - Vacilações, ainda se observam nos pronunciamentos do
magistrados, resultado da incompreensão deste aspecto da indenização que visa um
san ão de modo muito mais enfático a afetar o lesante, DISSUADINDO A RÉ DA
P TICAS DEFESAS EM LEI, propondo-lhe,deste modo, uma indução a u
comportamentoadequado, sob o prisma moral e ético, não podendo estar acima disso
ideia de que uma vultosa indenizaçãopossa vir a configuraro enriquecimentosem caus
dos lesados, ao passo que perigosamenteimplicaria na POSSIBILIDADE DE GOZAR
RÉOVERDADEIROESfÍRITODAIMPUNIDADE,ABRINDO-SEPRECEDENTEPAR
CONSTANTESVIOLAÇOESAOSDIREITOSAUTORAISE SOBRE A IMAGEM,COM
VERDADEIRONEGÓCIOLUCRATIVOE DE CUSTOINEXISTENTEOU DIFERIDO
UMA EVENTIJAL CONDENAÇÃO,CASO VENHA A SER DESCOBERTA
CONTRAFAÇAO!

6. 6.8 - Para melhor ilustrar o fundamento da Teoria do Desestímui
passandoagoraà análise da capacidadeeconômicadas empresasora demandada
as mesmas são grandes empresas do setor turístico, que atuam através d
internet, logo com um grande faturamento.

6.9 - Nessa esteira, é possível fazer uma proporção entre este e o cidadã
comum, para que se estabeleça qual o valor que seria o bastante para penalizar a r
semque lhesassistao sentimentode impunidade,coibindo-seà práticade novosato
importandoassimquenãofossedemasiadolesivoao seupatrimônio.

6.10- Logo,o valor pleiteadopeloautor,a titulode indenizaçãopel
violaçãode direitosmoraisdo autor, deverá ser arbitradopor VossaExcelência,se
qualquer prejuízo à indenizaçãomaterial anteriormenterequerida.

6.11 - Proporcionalmente, tal valor requerido pelo autor é o mínimo
esferamoralque possaser consideradocomosançãoou penaque efetivamen
desestimuleo ofensor,ficandoevidenteque estejamaisIesariaseu patrimônio
lucratividadedeformaalguma!Destemodo,buscandoo autorevitara estigmatização
"loteriado danomoral”,ocálculotrazidoà baila,modestamenterealizado,poderás r
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ainda elevado ao melhor arbítrio desse Juízo, caso entenda, como entendemos, que os
fatos narrados, merecem exemplar punição superior.

6.12 - De nada valeria, contra a ré a condenação ao pagamento de uma
indenização moral menor do que a requerida, posto que, já é irrisório este valor frente a
seus patrimônios e receitas, de modo que não lhes afetaria, nem lhes proporia a
verificaçãoda infração,tampouco,induzir-se-iaà correçãodestescomportamentos,o
que, por conseguinte consolidaria o pleno e injusto ESPIRITO DA IMPUNIDADE!

6.13 - Assim, requer-se a condenação da ré ao pagamento de
um valor a ser arbitrado pelo Douto Julgador a título de violação de direitos morais
conforme a fundamentaçãosupra, levando-se em conta o poder econômico da empres
ré, que assim o determine punitivamente.

. 7.-DATUTELAANTECIPADA:

7.1 - O institutoda tutela antecipada difere da tutela cautelar, já que alé
de buscar resguardar o resultado útil do processo principal, possibilitando a efetiv
prestação jurisdicional, visa, sobretudo, fazer com que o próprio direito materi
pretendido, mediante prova inequívoca, seja conferido pelo magistrado, estando
provimentoinicialconectadoe adstritoà tuteladefinitivaperseguida.

7.2 - A tutelaantecipadaequivalea umaconcessãoinstantâneada própri
pretensãomeritóriada parteativado processo,entrandono campoda certezajuridi
respaldadona prova inequívocada verossimilhança,mediantecogniçãosumáriad
plausibilidadedo direito invocado.Ou seja, presentesos pressupostos,não se tra
faculdadejurisdicional,mas deverjurídicode concessãoda antecipaçãodos efeitos
tutela pretendida.

7.3- É desenotar,quesobo prismadaefetividadeprocessual,que
tutelaantecipadatemcomoobjetivosalvaro direitoinstantâneo,implicadizer,aqueleq
não pode esperar um pronunciamentofinal, pautadoem um juizo de cogniç
exauriente,atéporquea liquidaçãodosdanos,se o abusocontinuar,seráimpossivl,
pois,comoditoalhures,difícile onerosaseráa liquidação,namedidaemqueosacesss
à páginada ré continuarema ser implementados,atéa efetivobloqueiodomesmoe a
retirada da obra indevidamente utilizada.

7.4 - Lembrando o grande mestre italiano Enrico Túlio Lieb man 'n
ManuaisdiDiríttoProcessuale,1968,vol. l, n.° 36,pg.92,aoensinarquehádeseolh r
semprepara a segurançado processo,ao consignaro próprioescopodo proces o
ensinaquese deve"... assegurarque o processopossa conseguirum resulta o
útil".

7.5 - Pensamentoidênticoera o de Chiovenda,queem suasbrilhante e
sempreatuaisliçõesensinaque "... a necessidadedo processo para obter razão n o
deve reverter em dano de quem tem razão", o quejá se comprovouexaustivame
através de todas as provas vertidas aos autos com a exordial.

7.6 - A proposiçãocognitivapresentena naturezajuridica de te
procedimentotornaráa providênciafinalpraticamenteinútil,face o receioda demora
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cumprimento de eventual decisão positiva, de modo que a necessidade de evitar o perigo
da demora no processo comum forçou o legislador a defender instrumento mais efetivo
que a medida cautelar para antecipar, na medida do necessário, à efetiva tutela
jurisdicional, providências de mérito sem as quais a tardia solução do processo acabaria

porconfigurarindesejávelquadrode"denegaçãodajustiça"!

7.7 - Este é o caso trazido aos autos, uma vez que consoante às provas
coligidas, através de amplo bojo probatório, fica fartamente demonstrado que a única
pessoa que realmente produziu a obra artística foi o autor, acarretando que a prova da
verossimilhança da alegação não se mostra apenas inequívoca, mas de fato e de direito
incontestáveLresin dubio venirepotesfl

7.8-Nosexatostennosdoartigo273doCódigodeProcessoCivileseuíincisos temos o seguinte:

"art. 273 - o juiz poderá, a requerimento da parte antecipar total o
parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que

* existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

l- "haja fundado receio de dano irreparável ou de dificil reparação"

7.9 - As alegações ora apresentadas pelo autor são verossimilhantes,po¡
os fatos narrados espelham a verdade da atual situação como está ocorrendo
caracterizando-se, assim, a plausibilidade do direito invocado, mediante prov
inequívoca, de modo a se encontrar presente este pressuposto à concessão dos efeito
da antecipação da tutelajurisdicional. De fato, enquantonão for cessada a utilizaçãoda
obras, primordialmente,flagrante será a diñculdadede auferir o "quantum debeatur".

7.10 - Nos ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior in Curso de Direit
ProcessualCivil, vol. Ill, "a prova inequívoca é aquela clara, evidente, que apresent
grau de convencimentotal a seu respeitoque não se possa levantar dúvid
razoável, equivalendo, em última análise, à verossimilhança das aiegaçõ
monnente no tocante ao direito subjetivo que a parte queira preservar", ou, no
ensinamentosde J.J Calmonde Passoem sua obra intituladaInovaçõesno Códigod
Processo Civil, ed. Forense, 2°. Ed, pg 15, "é aquela que possibilita um
fundamentação convincente".

7.11 - No caso em análise, tendo o autor demonstrado de for
inequívoca o seu direito e o fundado receio de se perpetuarem os danos causados
seu nome profissional e à sua imagem, requerem a Vossa Excelência, nos tennos
artigo461 e seguintesdo Códigode ProcessoCivil, a concessãoda tutelaespeciñ
para que, liminarmentee sem a citação da ré, determine-se:

l - que suspendeimediatamentea utilizaçãoda fotograñado acervo do autor, e
qualquertipode veiculopublicitárioou não, até o finalda demanda,sobpenade mul
de R$ 1.000,00pordiade descumprimentoaopreceitocominatório,alémdaspenasc
artigo461, § 5° do DiplomaAdjetivo.

'Isto é incontestável!
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Il - recolha imediatamente todo e qualquer material publicitário expedido peldemandadaconstandoafotografiadoacertodoautor,bemcomoseabstenhadeenviaarl
os materiais publicitários anteriormente produzidos com a obra artística, ou mesmo
produzir qualquer outro novo material com elas.

8. - DA FALTA DE PUBLICIDADE DA AUTORIA:

8.1 - Neste particular, impõe-se primeiramente a publicação de not
explicativa objetivando conferir, publicamente, o crédito da autoria da obra reproduzid
ilegalmente, ora em favor do autor.

e 8.2 - Entende Aguiar Dias que "O dano moral se caracteriza não só pel
ação do fato diretamente sobre a pessoa, mas também na ação por ela sofrida n
meio em que vive, pela relação desse meio, ao tomar conhecimentodo fato. É u
estigma que marca a pessoa, a família e o círculo social, afetando a pessoa lesad
por modo direto e por modo reflexo. Esse dano deve ser reparado, indenizado, nã
de forma a se obter a reparação completa, que é possível, mas de forma minorar o
seus efeitos.” (pensamento do jurista Min. José da Aguiar Dias - Inf. ADV, 1985, p. 248)

8.3 - A disposição é juridicamente possivel, posto que decorrente da norm
legal, mormente o artigo 108, da Lei 9.610/98, verbis:

Art. 108. Quem, na utilização, por qualquer modalidade, de obra intelectu ,
deixar de indicar ou de anunciar; como tal, o nome, pseudônimo ou sin l
convencional do autor e do Intérprete, além de responder por danos mora¡
está obrigado a divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:

ll - tratando-se de publicação gráfica ou fonográfica, mediante inclusão
errata nos exemplares ainda não distribuídos, se re'uizo de c munic

dos gemia/Lg' do agtgg do intérgretg e dg editor ou ggdgtor; (grife nosso)

8.4 - Portanto, há que se reparar o ilícito de modo efetivo, publicando-s
por conta da ré, as fotografias contrafeitas, com indicação do nome do autor,
vezes consecutivas gm jornal de grande circi_il_a_gão.(ignsognte artigo 108 da LD
bem comopor todo meio de comunicação por onde esta foi eventualmente veiculad
sem a devida autorização e créditos da autoria.

9. - DOS PEDIDOS E DO§ REQUERIMENTOS:

9.1 - Diante de todos os fatos e fundamentos anteriormente dispost
requer o Autor, que se digne Vossa Excelência deferir pedido de TUTELA ANTECIPAD

diária de R$5.000,00 (cinco mil reais), e, após o trânsito em julgado da deman
definitivamente.

9.2-RequeracondenaçãodasRésaopagamentodeDANíSMATERlAlS no valor de R$ 3.000,00 (um mil e quinhentos reais) referente ao u
indevido e não remunerado de 02 (duas) fotografias.

Página 17 de 18

l
l

Num. 23095392 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



WI[SONROBERTO
. 'Pura l A“-Íxl“w"IRII« u-zltwA

Av. Júlla Freire, 1200, Sala 904, Torre, João Pessoa/PB - (83)3513-9616

9.3 - Pede também a condenação das Requeridas em OBRIGAÇÃO DE
FAZER no sentido de publicar a obra contrafeita em jornal de grande circulação, por três
vezes consecutivas, consoante artigo 108, ll e Ill da Lei de Direitos Autorais, atribuindo-

lhelegivelmenteoverdadeirocréditoemfavordoRequerente,sobpenadesercominada ¡
multa diária.

, 9.4 - Pugna ainda pela condenação das Rés em DANOS MORAIS no
valor de R$0.000,00 (vinte mil reais) ou em valor superior a ser arbitrado pelo Douto
Julgador, em valor compatível ao dano proporcionado pelas Requeridas ao Requerente.

9.5 - Requer, ainda, a determinação da citação das rés, via AR, para
querendo, contestar a presente demanda ou se conformar com os efeitos advindos d
revelia, condenando-se inclusive a demandada ao pagamento das custas processuais
honoráriosadvocatícios no montantede 20% e demais cominações legais.

9.6 - Requer, ainda, que sejam concedidos os benefícios da JUSTIÇ
GRATUITA, tendo em vista que o autor é pobre na forma da lei 1.060/50.

Oficie-se o Ministério Público para tomar as medidas judiciais qu
entendercabíveis,inclusive,penais. L

Protesta-se pela produção de todos os meios de provas em direit
admitidos, sem exceção. Dá-se à causa o valor de RS 23.000,00(vinte três mil reais
para efeitos meramente fiscais.

Termos em qu
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Av. Mada Benvonuín. 2080 - BAIRRO SANTA MONICA

CEP 88035-500- Flolinnópolls - SC
CNPJ Matriz 56535160000! -43

||||||I||l||l|||||||I|IIIIIIIIIIIIII
'naooanunaaaaooooooosaaoaaotooaaa

Telefone Vencimento Tata¡ a pagar

(47)32482151 24/08/2013 l R$155,60
ResumodasuaÍfatura

í (Ô olFIXO .... ........... RS63.32
OIFIXO 63,32

;PACOTEDEMINUTOSFIXO-FIXOLOCAL
PACOTE DE MINUTOS FIXO~FIXO LONGA DISTANCIA 14
SERVICOS DIGITAIS

o¡VELOX ...... Rs42.10
OFERTAVELOXE SERVICOSDE BANDALARGA 42.10

ASSINATURA VELOX

Q¡+@jEXCEDENTES,OUTROSSERVICOSETAXAS RS50.18
LIGACOESFIXO-FIXO 0,00
LIGACOESFIXO-MOVEL 43,93
SERVICOSOUTRASPRESTADORASE TERCEIROS 1,60
OUTROSVALORES 4,65
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TUDO DA SUA CONTA ESTA AQUI. MAIS FACIL DE ENCONTRAR, ENTENDER E CONFERIR.
simpllíicamosa apresentaçãodosseuigastoscomosserviçosO¡paranãodeixardúvidaspravocê.

1

sua conta está em débito automático?
Faciliteasuaviga; nãokepreocupemaiscomadatadevencImenIo.Acessewww.ol.com.bresaibamais.
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PROCURAÇÃO"ADJUDICIAET EXTRA"

OUTORGANTE: CLIO ROBISPIERRE CAMARGO LUCONI, brasileiro, solteirqfotógrafo,
inscritono CPF sob o n. 766.789.700-04,residentee domiciliadona Rua dos Caçadores,
n° 2368, Barra Velha, Blumenau - SC.

PARA O FIM ESPEC|AL DE propor todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis
em favor do outorgante, especialmente em ações envolvendo direitos autorais.

Pelo presente instrumento particular de mandato, nomeamos Wilson Furtado Roberto,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB-PB sob o n° 12.189, com endereço sito na
Av. Julia Freire, 1200/806, Torre, João Pessoa - PB, para que possa, nesta cidade ou
onde se apresentar, com esta, defenderos nossosinteressese direitosperantequalquer
juízo ou administração,em qualquerpleitoiniciadoou por se iniciar, em que for autorou
réu, oponenteou assistente,proporemconsultas,requerimentose ações contraquemd
direito, requerer benefícios,variar, renovar, transigir, nomearprepostos,desistire assina
desistênciade ações, prestar compromissos,receber citação, interportodos os recurso
legais para qualquer tribunal ou instância. Finalmente, por lei, confiro, ainda, ao
outorgados,os poderes, por mais especiaisque sejam, para a execução deste mandato,
dandotudo por bom, firmee valioso, podendo,também,substabelecera presentecom ou
sem reserva de poderes.

Em João Pessoa, 25 de abril de 2014.

f!, .
OUTORGANTE

°°'1'""“"?2J.'mrzzzrv"=:sz::rmm~12'**
nhoonmnhmvmuhwohvmowvamDani¡

_ Cod. 28202904141020220921-1
»um 29-04-2014 10:20:14
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SUBSTABELECIMENTO

Por este instrumentoparticularde substabelecimentoda procuração,eu, Dr. Wilson Fur do
t Roberto,OAB/PB12.189,substabeleçoaDra.MariseteFedrígo,OAB/PB15.112-B;ra.

Elisângela Braghini Basílio de Sousa, OAB/PB 14.373B; Dra. Ellen Maciel Jerônimo Furt do
Roberto,OAB/PB13.636;Dra. Ruanna Lígia deQueirozPinheiro, OAB/PB18.190, comreserva
de iguaispoderesque me foram outorgados.

Num. 23095392 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



Nome: ÍGMÃdc“EMM,LE'
Nacionalidade:,Emma/xCt;

Profissão:

Esta#Civil:faça-Viña
PortadordoCPF: DE-.üéfwüé«n4- IL'

Endereçozjm. çíxní' H3120:)- 9041

fotografo c
Dedaroparaosdevidosfinsqueafotografiaabaixoédeautoriado

Nada mais a deciarar.

JoloPassou,09dooutubrodo2013#
z

4

DECLARAÇÃOí
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/// NOTÍCIAS

O sucesso do receptivo
especial para o Copa em

. Porto Seguro
Duroraíe 25 días o Aeroporm Irtevnocíono! e o sede do Sncworí: de

Ccêíufc e Turismo servirem como cornos de cúendimento de visnicnâes

durcme o penoco do Copo do Mundo HFA 20147”, Ofrcvées do promo
“Guias e Monitores”. uma parceria entre Bchioturso e Sccxmur, e objetivo
foi o de orientar os estrangeiros que não falam portugués com rooidez...

Leão moféric completa
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oportunldadesparaa suaviagem. Hoféit.Pousadas,referes, Carnaval,SãoJoão, Reveillon.agendaculturale muitomaiso
ano Inteiro "Pra Viver e ser Feliz".
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Praias de Porto Seguro Cadastre-se
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Estoáó/UF W N”, V,
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Litoral none Líforcl SU¡
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Banda Stereo S/A

Nesisóbado, i2, a partir das
23h, tem show ao vivo com a

banda Sier...

_av_ v~_›,:

/ AGENDA CULTURAL

àà
EÚWRORDU

Noite no Bombordo

Todos os sábados, a partir das
22h, uma das casas mais

tradicionais...

Festa Fantasy
Neste sábado, 12/07. a partir
das 22h, tem mais uma Festa

Fantasy,

FlndusonFaeabook

.n. PortoSeguromúmia
f¡ Liu.:cru-uu¡

13,366 people like Parto Seguro Turismo.

oportunidadesparaasua.viagem.
E TURISMO. Descubra o melhor de nosso destino. As melhores

Hotéis,pousadas,roteiros,Carnaval,SãoJoão, Reveillon,agenda culturale muitomaiso
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História Mutó Facebook

Arte e cultura Orla Norte Twitter

Baleias Jubarte Porto Seguro
Ecoturismo Arraial d'Ajuda PARCEIROS
Esporte e Aventura Trancoso Links
Eventos Caraíva Cidades Geminadas

Gastronomia

Golfe FIA VOCE FOIOS

Hospedagem Carnaval Clio Luconi - Todos os direitos reservados.
Indios Pataxó Mês do Descobrimento Nõo podem ser utilizadas sem autorização do
Lazer São João autor

Noite Reveillón

Parque Aquático Roteiros PÁGINA INICIAL
Praias Home / guia
Religioso negócios
Residencial 8-Imóveis Espaços para Eventos Hom. POUSADA

Hotel e Pousada

ü W wtripadvisor943;»
run n meu¡ Io¡ ¡th! u:

Pa", Segum '-SecretahMurtlclpddocomoeTulsutodePortoSeguro e¡
EU AvenidaPortugal35ol PassareladaDescobrimento | “N” '“'¡"“°'-
EU PortoSeguro-BahiaI toteconoscoñporloaguotwcom 7378Í1-1659
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CVC CENTRO o 3223 1733
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Réveillon no Hotel AVM em

Foz do Iguaçu

.IUBILEU DOS 160 ANOS DA

POLICIA MILITAR no PARANÁ

ASSOCIADO DA AVM E

momoso EM COMPETIÇÃO

SANTIAGO PERIODO 03 A

081102014

Promoção para reservas no

Hotel AVM de Foz do Iguaçu

CVC

HOLAMBRA - EXPOFLORA,

FESTA DO MORANGO

AVM FOZ DO IGUAÇU -

AGOSTOI2014

Viaje mais

DEPARTAMENTO DE

ESPORTES - AVM

34' FEIRA INTERNACIONAL

DE ARTESANATO

ENCERRAMENTO

ATUALIZE SEU CADASTRO

SERVIÇOS AVM

'A-I;
ÍÉIÔ

. o

Facilite o seu atendimento

Mantenhaseu assumo [ATUALIZADO

o

-.-a

?é
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SANTIAGO PERÍODO 03 A

08/11 !2014

Ox

DEPARTAMENTO DE

ESPORTES - AVM

Promoção par: reservas no 34' FERA INTERNACIONAL

Hotel AVM do Fo¡ do Iguaçu DE ARTESANATO

ENCERRAMENTO

r colónia¡

(o) COMENTÁRIOS 5° ¡ÓÚOI

O seu endereço de emad não será pubhcado Campos OÓFIQEMÓFIOSsão marcados '

Nome '

Eman '

Sue

Comentáno

Você pode usar estas tags e atnbutos de HTML

<a href:"" tit!e=""› <abbr tit|e=""> <acronym t›tte:'*“> <b› <blockqu0te cite=""> <cite> <code> <de|
datetnme=""> <em> <¡> <q cnte=""> <strike> <5trong>

PuUmAl uumemano gAssistência]
I.....'J:--

N
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*a

PODERJUDICIÁRIODOESTADODAPARAÍBAS' A“

ACÓRDÃO
TRIBUNAL DE IUSTIÇA

Apelaçãodive¡n' 0025773-84.2011.815.2001

Origem : 4*VaraCíveldaComarcadaCapital

Relator : DesembargadorFredericoMartinhodaNóbregaCoutinho
Apelante : ReginaldoGuedesMarinho

Advogado : WilsonFurtadoRoberto

Apelado : Ecomax - Empreendimentos Imobiliários Ltda

Advogados: UrbanoVitalinodeMeloNeto,DanielFarias,DanielSampaiode
Azevedo

Aptlnçdn Cn?! n* W2$773›84 2011 «H5 2001

APELAÇÃO.AÇÃO DE OBRIGAÇÃODE FAZER

C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS.IMPROCEDÊNCIA.IRRESIGNAÇÃO.
PROMOVENTE RESPONSÁVEL PELA

CONFECÇÃO DA OBRA. ACERVO PROBATÓRIO.

CORRESPONDÊNCIA. DIREITO AUTORAL.

RESPEITO. UTILIZAÇÃO DE IMAGEM

FOTOGRÁFICA. AUSÊNCIA DE

CONSENTIMENTO. INDENIZAÇÃO DEvIDA.

DANOSMORAIS.APLICAÇÃODO ART. 79, DA
LEI DE DIREITOS AUTORAIS. DANOS MATERIAIS

AFASTAMENTO. PROVA. INSUFICIÊNCIA NESTE

TÓPICO.OBRIGAÇÃODE FAZER.NECESSIDADE

DE CUMPRIMENTO.PUBLICAÇÃOEM JORNAL

DE GRANDE CIRCULAÇÃO. DECORRÊNCIA
LÓGICA DO PEDIDO. ART. 10s, DA LEI DE

DIREITOS AUTORAIS. ON S s CUM NCIAIS. A.q-__..-.V_ -
Num. 23095392 - Pág. 46Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49

https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



Apelação Cível n” 00257J3-84.2011.B152001

INVERSÃO. PROVIMENTO PARCIAL

RECURSO.

- A Lei n**9.610/98,tratando dos direitos autorais,

estatuiua formade utilizaçãode obra fotográfica,
determinando, ainda, a indicação do nome do autor,

quandoa imagemfor empregadapor terceiro,nos
termos do art. 79, § 1° e, considerando ter a recorrida

inobservadoesseregramento,impõea indenização

decorrentedodanomoralvivenciadopeloautor.

- Não se credenciaao acolhimentodo pedido

referenteao dano material, quando o conjunto
probatório carreado não confirma satisfatoriamente a

ocorrência de ofensapatrimonial, não se valendo,

para tanto, a mera alegaçãodo postulante.

- Na fixação de indenizaçãopor dano moral em

decorrência do mencionado evento danoso, o

julgador deve levar em contao caráter reparatórioe

pedagógicoda condenação,devendo, contudo, se

precaver para que não haja o lucro fácil do ofendido,

nem seja reduzido o montante índenízatório a um

valor irrisório.

~ Em sede de obrigação de fazer, à luz do art. 108, II,

da Lei n” 9.610/98,deve ser realizadapela empresaa

publicaçãoda obra, objeto do litígio, em jornal de

grande circulação, por três vezes consecutivas,

indicando o demandante, como autor da foto.

- O acolhimento parcial das ínsurreições carreadas

pelo recorrente, impõe a

sucumbenciais, nos moldes do =

Num. 23095392 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



Processo Civil.

VISTOS, relatadose discutidosospresentes
autos.

ACORDA aQuartaCâmaraCíveldoTribunal

deJustiçada Paraíba,por unanimidade,prover, emparte, o recurso.

, Trata-sedeAPELAÇÃO,fls.139/154,interpostapor
ReginaldoGuedes Marinho contrasentença,fls. 86/90,prolatadapeloJuiz de Direito

da 4' VaraCível da Comarcada Capital, quejulgou improcedenteo pedido constante

na Ação de Obrigação de Fazer c/cIndenizaçãopor Danos Morais e Materiais,

propostaemdesfavordaEcomax- EmpreendimentosImobiliáriosLtda,nos
seguintes termos:

Ante o exposto, IULGO IMPROCEDENTE o pedido

formulado pelo autor, o que faço com esteio no art.

269, I, do CPC e demais legislações pertinentes.

Condeno a parte vencida ao pagamento das custas e

dos honorários de sucumbência, estes fixados em R$

700,00(setecentos reais), a teor do art. 20, § 4°, do

CPC, devendo-se observar as disposições do art. 12

da Lei 1.060/50.

Em suas razões, o recorrente sustenta,

preliminarmente,alegitimidadeativa,dandoazoàinversãodoônusdaprova,
cabendoaapeladaconfirmarnãoseropromoventeoautordaobra,conjunturanão
vislumbrada neste feito. Refuta, de outra banda, tratar-se de fotografia pertencente

ao domínio público, conquantoo fato de se encontrar na internet,não retira a

obrigaçãode autorizaçãopelo respectivoprofissional.Portanto,aduz que a falta de

consentimento macula os preceitos da Lei n** 9.610/1998, regulamentadora dos

direitos autorais, ensejandoà indenização por danos morais e rn

cobra de terceiros, pela utilização da obra, a quantia de R$ 1

' is, uma vez que

Anhaia Cível n"00Z5773›84.201l.815.200I

..A--u-:xi....u-...ga
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2.000,00(doismilreais).Emarremate,alvitraparaserimposta,nacondenação,
regramentoinsertonoart.108,dalegislaçãoderegência,consistentenapublicação
da obra, com o nome do autor, sob pena de multa diária, bem como a determinação

para que a empresa se abstenhade utilizar da fotografia em foco.

15W*

Contrarrazões, fls. 165/171, rebatendo os termos da

pretensãorecursal, alegandoa inexistênciade prova da autoria, circunstânciaa ser

corroboradapelo demandante,à evidência do art. 333, I, do Código de Processo

Civil. Em decorrência do princípio da eventualidade, discorre sobre a existência de

excludente de ilicitude, não podendo se imputar à recorrida, a responsabilidade pelo

eventodanoso,ao tempoem que reitera asassertivasdeclinadasna peçade defesa.

Por conseguinte,rechaçaa ocorrênciade dano, atribuindo-o,setiver havido, a culp

exclusiva de terceiro. Ao final, pugna pelo desprovimento do presente apelo.

A Procuradoria de Justiça, através do Dr. José

Raimundo de Lima, não se manifestou no mérito, fls. 176/179.

< É o RELATÓRIO.

VOTO

X Na inicial,narrouReginaldoGuedesMarinhoque,
sendofotógrafoprofissional,teveumadesuasfotografias,indevidamente,utilizada

pelapartedemandada,napropagandadaEcomax- EmpreendimentosImobiliários

Ltda,fls.21/22,semadevidaautorizaçãoouqualquerremuneração,o quecarateriza

apráticadecontratação,ocasionando-lhedanosdeordemmoralematerial.

O luiz de Direito da 4' Vara Cível da Comarca da

Capital, não acolhendo as alegaçõesexordiais, julgou improcedente o pleito

preambular,tendoemvista à ausênciade prova válida a confirmarosargumentosdo

promovenbe,dandoensejoainterposiçãodesteapelatório.

Feita essaabordagem das ocor -

Apr/KIM Cir?! n°00 773-8¡ 2011.31¡ 300!

.É___,-.....g.._.._-._--_.._._...._.._....._à._____....__..4A..
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maiorrelevância,pode-se,agora,analisarasinsurgênciasrecursaisdiscorridaspor
Reginald Guedes Marinho.

Com efeito, assiste razão ao apelante quand

defendea\participaçãodaEmpresaEcomax-EmpreendimentosImobiliáriosLtdÍ
noeventodanoso.Senãovejamos.

A reprodução sem autorização de fotografia em sítio

na internetviola o direito à imagem,circunstânciaaptaa ensejarlesãoao patrimônic

da parte autora, sendodesnecessáriaa prova efetivado prejuízo, caracterizandoo

dano in re ipsa.

ç Conforme se depreende dos documentos

colacionadosaosautos,aparteautora,profissionaldoramodafotografia,possuium
variado elenco de imagens, as quais são expostas na internet, em sítio eletrônico de

suapropriedade,sendocobradovalorquevariaentreR$1.000,00(milreais)e
RS2.000,01?(doismil reais),parautilizaçãodo referidomaterialpor terceiros,fls
23/36.

Outra não é a dicção extraída do art. 5°, XXVII, da

ConstituiçãoFederal,quandoassegurao direitoexclusivodoautordesuasobras.

i
i Eisodispositivolegalemreferência:

! Art. 59.Todossãoiguaisperantea lei, semdistinção

de qualquernatureza,garantindo-seaosbrasileirosé

aosestrangeirosresidentesno Paísa inviolabilidade

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, ã

segurançae à propriedade, nos termos seguintes:

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de

utilização, publicação ou reprodução de suas obras,

transmissível aos herdeiros pelo tempo que a le
fixar.

Apelação Civel n" 0025773-842011 815.200¡
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entendimento,respeitandoo direito do artista em, mediantea confecçãode uma

obra, no caso, a fotografia,indenizá-IOpelo uso da imagemsem a devida
autorização:

J

J

pessoaindicada a ter o seu direito indenizatorio reconhecido.

seu art. 59,1XXVII, garantiu ao autor O direito de dispor de

Apelnçlo Civel n” 0025773-842011515 2001

\
A

!)›

A jurisprudência pátria aquiesce a esse

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.

DANO A IMAGEM. DIREITO A INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS. OFENSA AO DIREITO A

IMAGEM. REPARAÇÃO DO DANO DEVIDA.

REDUÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO.
VALOR EXORBITANTE. RECURSO

PARCIALMEN TE PROVIDO.

1. A ofensaao direito à imagemmaterializa-secom,

a mera utilização da imagem sem autorização,

aindaquenãotenhacarátervexatórioouquenãoi
viole a honra ou a intimidade da pessoa, e desde

que o conteúdo exibido seia capaz de

individualizar o ofendido.

(...)

4. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no Ag

1345989/SP, Agravo regimental no agravo de

instrumento 2010/0156474-2, Relator(a) Ministra

MARIAISABELGALLOTH (1145), ÓrgãoJulgador

T4 - QUARTA TURMA, Data do Julgamento

13/03/2012,Data da Publicação/FonteDIe 23/03/2012)

- negritei.

Dessamaneira, dúvida não há de que o recorrente é a

Faz-se mister repisar que a Constituição Federal, em

. obras, in usive
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p Com arrimo na referidagarantiaconstitucional,a =.

n**9.610/93,que trata dos direitos autorais, estatuiua forma de utilizaçãode obr

fotográfica,determinando,ainda,a indicaçãodonomedoautor,quandoa image»
forempregadaporterceiro,nostermosarticuladospeloart.79,caput,e§1°,docítad..
diploma legal:

1

Art. 79. O autor de obra fotográfica tem direito .

l reproduzi-lae colocá-laà venda,observadasa
, restrições à exposição, reprodução e venda d

n retratos,esemprejuízodosdireitosdeautorsobre.
obra fotografada, sede artes plásticas protegidas.

§ 1° A fotografia, quando utilizada por terceiros

indicaráde formalegívelo nomedo seuautor.

p Nessediapasão,considerandoquerestouesclarecidc
nosautos,conformeosdocumentosprobatórios,fls.23/36,seroínsurgenteoauto
dafotografiapublicadaindevidamentepelaapelada,acrescentandoaissoqueaLDÃ
- Lei deDireitosAutorais,emseuart. 7°,VII, estabeleceu,expressamente,aproteção

àsobrasfotográficas,os argumentosarejadospelorecorrenteremanescemrazoáveis,

devendo,por conseguinte,serreformadaparcialmentea sentençaguerreada.

1

4 Nesse sentido, interessante é a jurisprudência do

Tribunal d Justiça do Rio Grande do Sul, que decidindo caso análogo, assimse

manifestou

í INDENIZATÓRIA.UTILIZAÇÃODEFOTOGRAFIAJ
DE AUTORIA DO AUTOR EM DIVULGAÇAO

PUBLICITÁRIA DE EVENTO, sEM PRÉVIA

AUTORIZAÇÃO,NEMMENÇÃOAONOMEDoi
AUTOR DA IMAGEM. VIOLAÇÃO A DIREITO
AUTORAL. DIREITO A INDENIZAÇÃO PELOS

DANOS MATERIAIS a f?” o DO FATO,
CONSISTENTES NO V

Apelação Cível m' ma? 73-84.20¡1.81S.300I
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pelos danos 'materiais e morais.

Apinçño Civr( n" lKJZS773-84.Z011.8l5.20()l

DEIXOU DE RECEBER PELA DIVULGAÇÃO
COMERCIAL DA FOTO. DANOS MORAIS

CONFIGURADOS IN RE ISPA. DIREITO A

REPARAÇÃOMORALQUEADVÉMDA PRÓPRIA

LEI QUE REGULA A MATÉRIA. Diante da ausência

de prévia autorização, tem o autor direito à

reparação pelos danos morais advindos da

utilização indevida da obra de sua autoria.

Evidenciada a violação ao direito autoral, consistente

na divulgaçãoda imagemsemautorizaçãodo autor,

nem mençãoao seunome, os danosque daí advém

dispensam comprovação específica, sendo

presumidos. O direito à reparação moral, em tal

caso, decorre da própria lei que regula a matéria

(Lei n. 9.610/98),nosarts. 24, inc. I, e 108, caput. Faz

jus o autor, ainda, à indenização dos prejuízos

materiais decorrentes da utilização da fotografia

sem autorização, para o que deve ser levado em

contao valor comercialde venda ou exploraçãodas

imagens fotográficas por ele captadas. Na ausência

de elementos concretosque permitam a quantificação

dos valores devidos a título de lucros cessantes, é

possivel que se proceda ao seu arbitramento,

julgando-se a lide por equidade, como

expressamente autoriza o art. 6° da Lei 9.099/95,a

partir do critério da razoabilidade. RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO. (TT/RS. Recurso Cível

N” 71002189793, Terceira Turma Recursal Cível,

Turmas Recursais, Relator: Eugênio Facchini Neto,

Julgadoem18/12/2009)- destaquei.

Com essas considerações, av ce os à indenização
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Quanto aos dangs materiais, vislumbro não have

reparosa seremoperadosnoprovimentomonocráticaÉ que,mesmoconsiderand
ilegala coÍndutadaparteapelada,talfatonãogera,porsisó,direitoà reparaçã

. . | - . . . , . .

maxima,?nandonaoficaevidenteoprejuizomaterialexperimentadopelapart
adversa,tampoucogastosdesprendidoscomapublicaçãodo material.

De fato, De Plácido e Silva disserta:

O dano emergente (dumnumemergens)é o que

consistenaperdaefetivamentesofrida.É o prejuízo
real ou aquilo que se perdeu, em virtude do atc

praticado ou do fato ocorrido. (In. Vocabulário

Jurídico, Forense, vol. III, p. 4).

à Sobre tema, Caio Mário da Silva Pereira:

As perdase danosnão poderãoser arbitrários. Não

pode o credor receber,a essetítulo, qualquer lucro

, hipotética Somentelhe cabe, com fundamentona

4 reparação,receber,comobenefíciodequeodano
prívou,aquiloqueefetivamentedecorreudofat:l
imputável, e os lucros cessantespor efeito direto e

g imediato do descumprimento da obrigação. (In.

Instituições de Direito Civil, vol. II, 15' ed., Forense,

p. 238).

Deste modo, não há como se computar, na espécie,os

prejuízospatrimoniaismeramentealegados.

No tópico remanescente, entendo plausível a

compensaçãopelosdanosmoraispelasassertivassusodeclinadas.
l

os critérios

ApelaçãoCivel n' 0025773-8120113152001

N

x ..íL_n_....._....
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melhororientaçãodoutrináriaejurisprudencialqueversamsobreamatei sn
examine,consoantea qua] incumbe ao magistradoarbitrar, observano as

peculiaridadesdocasoconcreto,bemcomoascondiçõesfinanceirasdoagentee a

situaçãodavítima,demodoquenãosetornefontedeenriquecimento,tampouco
quesejainexpressivoapontodenãoatenderaosfinsaquesepropõe.

l

A propósito,estabeleceaindao CódigoCívil:

Art.944.Aindenizaçãomede-sepelaextensãodoi
dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção

entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz

reduzir, equitativamente, a indenização.

E,

Art. 945.Se a vítima tiver concorridoculposamente

para o evento danoso, a sua indenização sera'fixada

tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em

confronto com a do autor do dano.

Destarte, sopesados os principios da

proporcionalidade e da razoabilidade, mostra-seadequado à compensaçãodos

transtornos:vivenciadospelo apelante,atendendoao fim punitiva e compensatório

daindenização,noimportedeR$ 2.000,00(doismilreais).Devendoa parte
condenadaJpor via de consequência,abster-sede utilizar da obracontrdeita,sob
penademiiltadiária,queoraarbitroemR$200,00(duzentosreais),atéR$2.000,00
(doismilreais).

Como decorrêncialógica do provimento parcial do

apelo, mormente por se tratar de uma obrigação de fazer, determino seja realizada

pela apeladh a publicação da obra, objeto do litígio, em jorn

Aprlnçm Civil nt' (X125773-H4.20lI.Bl5.20OI
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1

condenandoa empresaemcustase honoráriosadvocatícios,estesarbitradosem -
l

(vinteporêcento)dovalordaindenização.
Í

Anteo exposto,DOU PARCIALPROVIMENTOA
APELAÇÃO.

É como VOTO.

Participaram do julgamento, os Desembargadores

JoãoAlves da Silva (Presidente),FredericoMartinhoda NóbregaCoutinho(Relator)

eRomeroMarcelodaFonsecaOliveira.

1

Presente o Dr. Jo Raím ndo de Lima, Procurador

de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das

Tribunalde¡JustiçadaParaíba,em11de

I Fredefn/Mart'
Relator

Andam" Curl o1=002$773-84.20!I nur/mz I I
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ACÓRDÃO

Em?
PODERJUDICIÁRIODOESTADODAPARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Apelação Cível n' 0025773-84.2011.815.2001

Origem : 4*VaraCível da Comarcada Capital

Relator : DesembargadorFredericoMartinhoda NóbregaCoutinho

Apelante : Reginaldo Guedes Marinho

Advogado:WilsonFurtadoRoberto
Apelado : Ecomax - Empreendimentos Imobiliários Ltda

Advogados : UrbanoVitalinodeMelo Neto,DanielFarias,DanielSampaiode
Azevedo

Aprlnçdn CNY¡ m' 002577344 20H 815 2001

APELAÇÃO.AÇÃO DE OBRIGAÇÃODE FAZER

C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS.IMPROCEDÊNCIA.IRRESIGNAÇÃO.
PROMOVENTE RESPONSÁVEL PELA

CONFECÇÃODAOBRA. ACERVOPROBATÓRIO.
CORRESPONDENCIA. DIREITO AUTORAL.

RESPEITO. UTILIZAÇÃO DE IMAGEM
FOTOGRÁFICA. AUSÊNCIA DE

CONSENTIMENTO. INDENIZAÇÃO DEVIDA.

DANOSMORAIS.APLICAÇÃODO ART. 79, DA
LEI DE DIREITOS AUTORAIS. DANOS MATERIAIS

AFASTAMENTO. PROVA. INSUFICIÊNCIA NESTE

TÓPICO.OBRIGAÇÃODE FAZER.NECESSIDADE

DE CUMPRIMENTO.PUBLICAÇÃOEM JORNAL

DE GRANDE CIRCULAÇÃO. DECORRÊNCIA
LÓGICA DO PEDIDO. ART. 10s, DA LEI DE

DIREITOS AUTORAIS. ÔN s S CUM NcIAIs.

.._.«rx._...-.g-p-
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ApelaçãoCíveln»oois77ieuzoiiszszooi

INVERSÃO.PROVIMENTOPARCí
RECURSO.

- A Lei n” 9.610/98, tratando dos direitos autorais,

estatuiu a forma de utilização de obra fotográfica,

determinando, ainda, a indicação do nome do autor,

quando a imagemfor empregadapor terceiro, nos

termos do art. 79, § 1° e, considerando ter a recorrida

inobservado esse regramento, impõe a indenização

decorrentedo danomoralvivenciadopelo autor.

- Não se credencia ao acolhimento do pedido

referente ao dano material, quando o conjunto

probatóriocarreadonão confirmasatisfatoriamentea

ocorrência de ofensapatrimonial, não se valendo,

para tanto,a meraalegaçãodo postulante.

- Na fixação de indenização por dano moral em

decorrência do mencionado evento danoso, o

julgadordevelevaremcontao caráterreparatórioe

pedagógicoda condenação,devendo,contudo,se

precaverparaquenãohajao lucrofácildoofendido,
nemsejareduzidoomontanteindenizatorioaum
valor irrisório.

- Em sedede obrigaçãode fazer, à luz do art. 108,II,

daLein”9.610/98,deveserrealizadapelaempresaa¡

publicaçãoda obra, objetodo litígio, em jornal de

grande circulação,por três vezes consecutivas,
indicando o demandante, como autor da foto.

- Oacolhimentoparcialdasinsurreiçõescarreada;
pelo recorrente, impõe a '

sucumbenciais, nos moldes do =

____...__.....___......__-_...v._«-«nn-...ré-«
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1-3't

m.;“vA.-FQ"ÍÍ"ÍÊÚ'í_“_'°*-ProcessoCivil.

VISTOS,relatadosediscutidosospresent#X
Eautos.

aQuartaCâmaraCíveldoTribunal
deIustiçasdaParaiba,porunanimidade,prover,emparte,orecurso. ¡

É i
Trata-sedeAPELAÇÃO,fls.139/154,interpostapcr i

Reginaldo Guedes Marinho contrasentença,fls. 86/90,prolatadapeloJuiz de Direi

da 4' VaraCível da Comarcada Capital, quejulgouimprocedenteo pedido constan

naAçãodeObrigaçãodeFazerc/cIndenizaçãoporDanosMoraise Materiai
propostagemdesfavorda Ecomax- EmpreendimentosImobiliários Ltda, nos p
seguintestermos: i

Ui Ante o exposto, IULGO IMPROCEDENTE o pedid

formulado pelo autor, o que faço com esteio no ar .

269,I, doCPCe demaislegislaçõespertinentesi.
Condeno a parte vencida ao pagamento das custas e

i doshonoráriosdesucumbência,estesfixadosemRi¡
1 700,00(setecentosreais),a teordoart.20,§ 4°,do

CPC, devendo-se observar as disposições do art. 12

da Lei 1.060/50.

D

F

Em suas razões, o recorrente sustent

preliminarmente, a legitimidade ativa, dando azo à inversão do ônus da prova

cabendoa ,apeladaconfirmarnão ser o promoventeo autor da obra, conjunturanã

vislumbrada nestefeito. Refuta, de outra banda, tratar-sede fotografia pertencent

ao domínio público, conquanto o fato de se encontrar na internet, não retira

obrigaçãode autorizaçãopelo respectivoprofissional.Portanto,aduz que a falta d

consentimento macula os preceitos da Lei n* 9.610/1998, regulamentadora do

direitos autorais, ensejandoà indenização por danos morais e m

cobra de terceiros,pela utilizaçãoda obra, a quantiade R$ 1

Apelacln Cível n" 0025773-842011 515.200¡
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paraqueíaempresaseabstenhadeutilizardafotografiaemfoco.

l

Civil. Em decorrênciado princípio da eventualidade,discorre sobrea existência«

excludentedeilicitude,nãopodendoseimputaràrecorrida,aresponsabilidadepéo ° g
eventodanoso,aotempoemquereiteraasassertivasdeclinadasnapeçadedefeà.
Porconseguinte,rechaçaaocorrênciadedano,atribuindo-o,setiverhavido,aculpa
exclusiva'deterceiro.Aofinal,pugnapelodesprovimentodopresenteapelo.

Q¡AProcuradoriadeJustiça,atravésdoDr.10+
RaimundodeLima,nãosemanifestounomérito,fls.176/179.

É o RELATÓRIO.

VOTO L

Na inicial, narrou Reginaldo Guedes Marinho que

sendofotografoprofissional,teveumadesuasfotografias,indevidamente,utilizad
pelaparteídemandada,napropagandadaEcomax-EmpreendimentosImobiliário
Ltda,fls.21/22,semadevidaautorizaçãoouqualquerremuneração,oquecarateriz
a prática de contratação, ocasionando-lhe danos de ordem moral e material.

O Juiz de Direito da 4' Vara Cível da Comarca da

Capital, não acolhendoas alegaçõesexordiais,julgou improcedenteo pleito
preambular,tendoem vistaà ausênciade prova válida a confirmarosargumentosdc

promovente,dandoensejoa interposiçãodesteapelatório.

Feitaessaabordagemdasoco - proc suaisde

Apelação Civel m' 0025775414 2m¡ M* 27.701

pí......._..._____._._.-.._..í-u
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maiorrelevância,pode-se,agora,analisarasinsurgênciasrecursaisdiscorridas

Reginal+oGuedesMarinho.
g Com efeito, assiste razão ao apelante qu

defendeÊtaparticipaçãodaEmpresaEcomax-EmpreendimentosImobiliáriosL
no eventodanoso.Senãovejamos.

A reproduçãosemautorizaçãode fotografiaem sitio

nainternetviolaodireitoàimagem,circunstânciaaptaaensejarlesãoaopatrimôrio
da parteíautora,sendodesnecessáriaa provaefetivado prejuízo,caracterizando
dano in re ipsa.

Conforme se depreende dos

colacionadosaosautos,aparteautora,profissionaldoramodafotografia,possui
variado elencode imagens,as quais sãoexpostasna internet,em sítio eletrônico

sua propriedade, sendo cobrado valor que varia entre R$ 1.000,00(mil reais)

R$ 2.000,

23/36.

Outranãoé a dicçãoextraídado art. 5°, XXVII,da

ConstituiçãoFederal,quandoasseguraodireitoexclusivodoautordesuasobras.
I

Eis o dispositivo legal em referência:

(dois mil reais), para utilização do referido material por terceiros, f s.

Art. 59.Todos são iguais perante a lei, sem distinç'

documen s

O

de qualquernatureza,garantindo-seaosbrasileiro e

aosestrangeirosresidentesno Paísa inviolabilida

do direito à vida, à liberdade, à igualdade,

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo a

utilização,publicaçãooureproduçãodesuasobrI,transmissível aos herdeiros pelo tempo que a
fixar.

Apartadocm: nràozsnuazoz¡ 4115.2002

e
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entendimento,respeitandoodireitodoartistaem,medianteaconfecção A
obra, no caso,a fotografia,indenizá-lopelo uso da imagemsema devica
autorização:

í
I

i

pessoaindicada a ter o seu direito indenizatórío reconhecido.

seuart.SQÂXXVII,garantiuaoautorodireitodedispordeensejando pagamentode indenizaçãopor quem, sema d ida a toriza . o fazer

ApelaçãoCivel n" (1725773-542011315 2001

A jurisprudência pátria aquiesce a es

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVII .

DANOA IMAGEM.DIREITOÀ INFORMAÇÃ.
VALORES SOPESADOS. OFENSA A0 DIREITO

IMAGEM. REPARAÇÃO DO DANO DEVID .

REDUÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRI.

VALOR EXORBITANTE. RECURS

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A ofensaao direito à imagemmaterializa-seco

a mera utilização da imagem sem autorizaçã

aindaque nãotenhacarátervexatórioou quenã

viole a honra ou a intimidade da pessoa,e desd

que o conteúdo exibido seia

individualizar o ofendido.

(...)

4. Agravo a que se negaprovimento. (AgRg no A

1345989/SP,Agravo regimental no agravo d

instrumento 2010/0156474-2, RelatOr(a) Ministr

MARIAISABELGALLOTTI(1145), ÓrgãoJulgado
T4 - QUARTA TURMA, Data do Julgamento

13/03/2012,Data da Publicação/FonteDJe 23/03/2012)

- negritei.

capaz d

Dessamaneira,dúvida nãoháde queo recorrenteé a

Faz-semister repisarque a ConstituiçãoFederal, em
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Com arrimo na referida garantiaconsti

n**9.610/98,quetratadosdireitosautorais,estatuíua formadeutilizaçãodeob

fotográfica,determinando,ainda,aindicaçãodonomedoautor,quandoaimage
forempregadaporterceiro,nostermosarticuladospeloart.79,caput,e§1°, docita
diplomalegal:

Art.79.Oautordeobrafotográficatemdireitoireproduzi-la e colocá-Ia à venda, observadas

restrições à exposição, reprodução e venda d

retratos, e sem prejuízo dos direitos de autor sobre

1 obrafotografada,sede artesplásticasprotegidas.

§ 1° A fotografia, quando utilizada por terceiros;

indicaráde formalegívelo nomedo seuautor.

YU

L Nessediapasão,considerandoquerestouesclareciddnosautos,onformeosdocumentosprobatórios,fls.23/36,sero insurgenteo autor
da fotogra 'a publicadaindevidamentepelaapelada,acrescentandoa issoquea LDA'

- Lei de DireitosAutorais,em seuart. 7°, VII, estabeleceu,expressamente,a proteção

àsobrasfotográficas,osargumentosarejadospelorecorrenteremanescemrazoáveis,

devendo,pprconseguinte,serreformadaparcialmenteasentençaguerreada.

Nesse sentido, interessante é a jurisprudência do

Tribunalde Justiçado Rio Grandedo Sul, quedecidindocasoanálogo,assimse
manifestou:

¡ INDENIZATÓRIA.UTILIZAÇÃODEFOTOGRAFIA
DE AUTORIA DO AUTOR EM DIVULGAÇAO

PUBLICITÁRIA DE EVENTO, SEM PRÉVIA

; AUTORIZAÇÃO,NEMMENÇÃOAONOMEDO
' AUTORDA IMAGEM.VIOLAÇÃOA DIREITO

AUTORAL. DIREITO A INDENIZAÇÃO PELOS

Apt/apl!) Civel n” (X725773-84.20II.8I5.20DI

.'

.'

_...__~A--ç_-_..g4.
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DEIXOUDERECEBERPELADIVULGAZÂ
COMERCIAL DA FOTO. DANOS MORA
CONFIGURADOSIN RE ISPA. D EITO

REPARAÇÃOMORALQUEADVÉMDA PRÓPRI~

I LEI QUE REGULA A MATÉRIA. Diante da ausênc'

de prévia autorização, tem o autor direito

reparação pelos danos morais advindos d

utilização indevida da obra de sua autori

Evidenciada a violação ao direito autoral, consistem ~

na divulgação da imagem sem autorização do auto

nem mençãoao seunome, os danosque dai'advé

dispensam comprovação send

presumidos. O direito à reparação moral, em t

caso, decorre da própria lei que regula a matéri

(Lei n. 9.610/98),nos arts. 24, inc. I, e 108, caput. F . .

jus o autor, ainda, à indenização dos prejuízo

materiais decorrentes da utilização da fotograíi

específica,

, sem autorização,para o que deve ser levado e

conta o valor comercial de venda ou exploração da

imagensfotográficaspor ele captadas.Na ausência

de elementosconcretosque permitam a quantificação

dos valores devidos a título de lucros cessantes, é

possível que se proceda ao seu arbitramento,

julgando›se a lide por equidade, como

expressamenteautoriza o art. 6° da Lei 9.099/95,a

partir do critério da razoabilidade. RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO. (TI/Rs. Recurso Cível

N** 71002189793, Terceira Turma Recursal Cível,

Turmas Recursais, Relator: Eugênio Facchíni Neto,

Julgadoem18/12/2009)- destaquei.

' Com essas considerações, a

pelos danos materiais e morais.

ce os à indenização

Agindo Civel n” no2s773-a4.2ou.s15.zoo1
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I Quantoaosd osmariaisvislumbro:gi:

reparosaseremoperadosnoprovimentomonocráticaÉque,mesmoconsideraniiooilegalacondutadaparteapelada,talfatonãogera,porsisó,direitoàreparaç
máxime,quandonãoficaevidenteo prejuízomaterialexperimentadopelapa¡

adversa,tampoucogastosdesprendidoscomapublicaçãodomaterial.

De fato, De Plácido e Silva disserta:

O dano emergente(damnumemergens)é o qt p

consistenaperdaefetivamentesofrida.É o prejuízo s l
realouaquiloqueseperdeu,emvirtudedoa A
praticadooudofatoocorrido.(In.Vocabulári--I
Jurídico,Forense,vol.III,p.4). l

Sobre tema, Caio Mário da Silva Pereira:

As perdas e danos não poderão ser arbitrários. Não

pode o credor receber,a essetítulo, qualquer luchipotética.Somentelhecabe,comfundamento:l
reparação, receber, como benefício de que o dano c

privou, aquilo que efetivamente decorreu do fat(

imputável,eoslucroscessantesporefeitodiretoe#
imediato do descumprimento da obrigação. (In

Instituições de Direito Civil, vol. II, 15' ed., Forense.

p. 238).

Deste modo, não há como secomputar, na espécie,

prejuizospatrimoniaismeramentealegados.

No tópico remanescente, entendo plausível a -.
i ',

l compensaço pelosganogmorais,pelasassertivassusodeclinadas.

É

Nessa seara, convém esc rece que os critérios

Aptlaçln Civel n' O025773-84.20l1.515.2lX71

i
l

Num. 23095392 - Pág. 65Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



melhororientaçãodoutrináriaejurisprudencialqueversamsobrea
examine, consoante a qual incumbe ao magistrado arbitrar, observando

peculiaridadesdo casoconcreto,bem comoas condiçõesfinanceirasdo agentee

situaçãoidavítima,demodoquenãosetornefontedeenriquecimento,tampo
que sejainexpressivo a ponto de não atender aosfins a que sepropõe.

A propósito,estabeleceaindao CódigoCivil:

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão o

dano.

Parágrafoúnico.Sehouverexcessivadesproporçdo
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o ju z

reduzir, equitativamente,a indenização.

E,

Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamen

parao eventodanoso,a suaindenizaçãoseráfixa
tendo-se em conta a gravidade de sua culpa e

confronto com a do autor do dano.

Destarte, sopesados os princípios d

proporcionalidadee da razoabilidade,mostra-seadequadoà compensaçãodo
transtornosvivenciadospeloapelante,atendendoaofimpunitivaecompensatóri
da indenização, no importe de R$ 2.000,00(dois mil reais). Devendo a part

condenada',porviadeconsequência,abster-sedeutilizardaobracontrafeita,so
penaderrlultadiária,queoraarbitroemRS200,00(duzentosreais),atéR$2.000,0(
(dois mil mais).

Como decorrêncialógica do provimento parcial dc

apelo,morrnenteporsetratardeumaobrigaçãodefazer,determinosejarealizada
~ grande circulação,

portrêsveízesconsecutivas,indicandoodemandante,co
dis osta no art. 108, da LDA, ocasião em ue invertP E

Apclaçm-Civrl ›i*'0025773«B4.Z0l1.H15.200I

atéri/a'A

O
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(vinte por cento) do valor da indenização.

Anteo exposto,DOU PARCIALPROVIMENTOA

APELAÇÃO.

É como vom.

1 Participaram do julgamento, os Desembargadors

JoãoAlves da Silva (Presidente),FredericoMartinhoda NóbregaCoutinho (Relat )
e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente o Dr. Jo Raim ndo de Lima, Procuradcr

deJustiça,representandoo MinistérioPúblico.

Relator

1

Apr/MainCiwl01-'0025773-8-&2011:usem: Il
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GABINETEDODES.OSWALDOTRIGUEIRODOVALLEFILHIO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N° 0000982-44.2012.8l5.0731
Origem : 2” Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Apelantc : CSQ Engenharia Ltda.
Advogado : Amanda Luna Torres.
Apelado : Edgley Rocha Delgado.
Advogado : Wilson Furtado Roberto e outros.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER CIC INDENIZAÇÃO POR DAN
MORAIS E MATERIAIS. INCONFORMIS .

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICI L.

ALEGAÇÃO DE PEDIDO GENERI .
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRE
FOTOGRAFIA. AUTORIA COMPROVA

DA LEI N” 9.610/98. NECESSIDADE

AUTORIZAÇÃO E DE MENÇÃO AO NO E
DO AUTOR DO TRABALHO FOTOGRÁFIC .

EXPLORAÇÃO DA FOTO SE
OBSERVANCIA DA NORMA DE REGÊNCI
VIOLAÇÃO A DIREITO AUTORAL. A
ILÍCITO. NEXO CAUSAL PROVAD .
OFENSA COM O DESRESPEITO AO DIREIT

EXCLUSIVO A IMAGEM. DANO MORAL 1

RE IPSA. DESNECESSIDADE D

COMPROVAÇÃO. DEVER DE INDENIzA .
DANOS MATERIAIS. REPERCUSSÃ
FINANCEIRA COM O USO INDEVIDO D

FOTO NA REDE MUNDIAL p
COMPUTADORES. MONTANTE. REDUÇA
COM BASE NO VALOR MÉDIO DE VENDA D
FOTOGRAFIA DO AUTOR. REFORMA DO

DECISUM QUANTO A ESTE PONTO.
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

n" íApelaçãoCÍVCÍ11°0000982-4420123150731.I k
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- Não há que se falar em pedido genér'
comprovado pelo autor o valor aproximado
utilização de suas fotografias, permitindo à

- Do conjunto probatório coligido ao encrte
processual, constata-se que a titularidade da í
fotográñca restou devidamente comprov -
porquanto a imagem está disponível em sítio vi

w

Autorais. çA

- Não pode a fotografia ser divulgada sem a
concordância ou prévia autorização do seu criad r,

i nem tampouco sem que seja indicada a auto 'a
correlata, como pode ser visto da redação dos arts. Í 9
e 79, §1°, ambos do mesmo Diploma Legal

- Infere-se que o promovido cometeu ato ilícit
agindo contrariamente à lei e, por conseguinte, viol
direito autoral ao publicar fotografia sem fazer alus
ao seu respectivo titular e sem autorização deste. Or
constata-se que, em momento algum, o recorrer¡
pediu ao titular da fotografia para divulga-la ou exp -
la em seu site, já que não colacionou aos aut
qualquer contrato, devendo responder pelo us
indevido do material fotográfico.

v - Quanto ao nexo causal entre a conduta perpetrad
pelo recorrente e o dano sofrido pelo recorrid
entendo que restou comprovado, posto que a violaçã
ao direito autoral só ocorreu em virtude da divulgaçã
inadequada, sem autorização e menção ao nome d
titular.

- A ofensa surge do desrespeito ao direito exclusivo
imagem, já que apenas pode ser exercido pelo titular
Já a obrigação de indenizar nasce da utilização da i
foto sem a devida autorização, sendo desnecessária a
prova da existência do dano.

' l
Apelação Civel n° 0000982-44.20|2.8l5.073l. 2
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QÇr
- A configuração do dano moral prescinde ,-
comprovação da perturbação na esfera aními élesado,existeinreipsa,bastandoaveriguÁáe
fatos narradospossuema potencialidadede causal*o
prejuízo alegado pelo autor, raciocínio aplicáve a
reprodução de obra fotográfica sem autorização e
alusão ao nome do autor.

l - Vislumbro a ocorrência de danos materiais com a

conduta ilícita, uma vez que o uso da fotografia do
Parque do Cabo Branco, mais conhecido como
Estação Ciência, teve repercussão finance ra
favorável ao demandado, com a finalidade exclusiva

de captar maior números de clientes na aquisição de
imóveis por ele oferecidos na cidade de João Pessc
Ainda, o autor, na condição de fotógrafo profission
atribui ao seu trabalho um valor comercial de vend e

de exploração, porém a promovida, ora recorren
não respeitou ao fazer uso da obra ilicitamente e, c
tal ato, o promovente deixou de obter gan o
econômico, cessando um possível lucro.

- Com relação ao montante dos danos patrimoni
arbitrado pelo magistrado de piso em R$ 1.500,
(mil e quinhentos reais), concebo que deva s r
reduzido para a quantia de R$ I,OO0,00 (mil reais)

~ Considerando o arcabouço probatório colaciona
aos autos e ainda em atenção ao princípio
razoabilidade e da proporcionalidade, merecem s r
reduzidos os danos materiais para o patamar de
1.000,00 (um mil reais), uma vez que é um val

justo, adequado e proporcional para retribuir
proveito econômico da imagem.

I
I VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA

aSegunda¡CâmaraCíveldoTribunaldeJustiçadaParaiba,rejeitarg' ›preliminar, a unanimidade. No mérito, por igual votação, dar provirnent
parcial ao recurso, nos termos do voto do relator.

1 Trata-se de Apelação Cível interposta por CQS Engenhari
Ltda contra a sentença (fls. 131/134) proferida pelo Juízo da 2° Vara d
Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/

Indenização por Danos Morais e Materiais e Pedido de Antecipação d
'Ihtela ajuizada por Edgley Rocha Delgado.

Na peça inaugural (fls. 02/18), afirmou o demandante que
fotografou a Estação Ciências em João Pessoa-PB, porém se deparou com
contrafação ide sua fotografia sem a devida autorização e/ou remuneração n
site www.c§qbrasil.com.br, sendo este endereço eletrônico utilizado pelo

Apelação Cível n" O0O0982-44.20l2.8l5.073 l. 3
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promovido. Em adição, ressaltou que a fotografia é considerada artístic
tendo proteção legal contra reproduções não autorizadas ou sem o nome de
quem a produziu.

Ao final, pugnou pela concessão de tutela antecipada para
fosse determinada a apreensão do material publicitário, proibição
reprodução da fotografia e retirada do site virtual. No mérito, requere a
condenação ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, b m
como em obrigação de fazer no sentido de determinar a publicação das ob s
contrafeitLtsemjornaldegrandecirculação.

1

Juntou procuração e documentos (fls. 19/42).

Devidamente citada, a empresa promovida apresent u

contestação (fls. 48/65), sustentando, preliminarmente, a extinção do proces o
sem resolução de mérito ante a formulação de pedidos genéricos. No méri
afirmou que a fotografia está disponível para download gratuito na intem t,
tendo o autor cedido os direitos decorrentes da fotografia ao “Yahool”, co
autorização para uso, distribuição, reprodução, modificação, adaptaç
execução e exibição públicas. Ressaltou que todas as fotos de seu site for
adquiridas do fotógrafo Dirceu Tortorello, tendo sido pago o valor
1.500,00 mil e quinhentos reais) pelo conjunto de 200 fotos. Aduziu n
estarem esentes os requisitos autorizadores da responsabilização civ'
porquanto, como visto, a fotografia se encontrava disponível na internet p
uso públi o e irrestrito. Ao final, requereu a improcedência dos pedid
iniciais, no entanto, em não havendo a condenação, pleiteou que o valor fos
arbitrado de forma proporcional e razoável, sem implicar em enriqueciment
ilícito do autor.

Réplica impugnatória (Hs. 84/95).

As partes foram intimadas para especificar as provas (fls. 96). 11
parte autora pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 98). Por sua vez
a promovida requereu: (i) o depoimento pessoal do autor; (ii) provê
testemunhal; (iii) documentos novos.

r

i Audiênciaàsfls.108/110.
Alegações finais da parte autora (fls. 112/124), seguidasde

memorais da parte ré (fls. 126/130).

Apósregularinstrução,fazendoaentregadaprestaçãoJ
jurisdicional, o magistrado de base julgou procedente os pedidos iniciais,
através da sentença de fls. 131/134, nos seguintes termos:

"JULGO PROCEDENTE a pedido jbrmulado na
inicial, para condenar a promovida CSQ
ENGENHARIA LTDA a pagar ao autor indenização
por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais) e indenização por danos materiais no valor de

l R$ 1.500,0 (mil e quinhentos reais), adotando como
f

ApelaçãoCivel n"00009824420l 2.815.073l . 4
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parâmetro as informações prestadas pelo autor
l sua petição inicial, acrescido a tais quantias jur p,

mora de 1% (um por cento) ao mês a partir de 21
fevereiro de 2011 (data da propositura da ação) e
correção monetária pelo INPC a partir da data da
sentença.

Finalmente, DE T ERMINO imediata retirada do sí¡ '

eletrônico do promovido de quaisquer fotogra
pertencentes ao acervo de trabalho do autor, s b
pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), at o
limite do valor da condenação, DECLARAN O
extinto o processo com resolução do mérito, n s
termos do art. 269, I, do CPC.

Determina que a promovida cumpra a providênc a
constante no artigo 108, III, da LDA uma vez q e
não atribuiu o devido crédito a fotografia do autor .
(fls. 133/134).

136/143), aduzindo, em sede de preliminar, a inépcia da inicial, com a
conseque e extinção do processo, em virtude da dedução de pedid s
genéricos. ¡Merítoriamentq sustentou: (i) que a parte recorrida não comprov
a autoria d'a fotografia objeto da lide; (ii) que a foto de suposta autoria da pa e
Recorrida foi exposta em um site de uma empresa de turismo (Conheça Jo

Pessoa)eaípenasumlinkestariasendoveiculadoaofinaldapáginarecorrem'(iii) que a ,fotografia nunca foi utilizada em publicidade pela parte recorreu
ou negociada com o intuito de obter vantagem; (iv) a desnecessidade
autorização prévia para utilização da fotografia mediante contraprestaçã ,

tendo em vista a sua disponibilização para download gratuito na internet; (v)
inexistência de conduta ilícita da parte ré, não sendo possível a reparação p
danos morais e materiais. Por último, alegando "a ausência da prática de at
ilícito pela Recorrente, a falta de comprovação de autoria, de registro
imposição de nome na obra fotográfica pela parte Recorrida", requereu
provimento do presente recurso apelatório.

'LInconformado,odemandadointerpôsRecursoApelatório(

_ Contrarrazões apresentadas pelo demandante, rogando pelc
desprovimehto do apelo (fls. 189/204).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima M. de Farias (Hs. 210), deixou de opinar sobre o mérito por se tratar de
interesse individual disponível.

É o relatório.

VOTO.

1. Da Preliminar;

Inicialmente, requereu o recorrente a extinção do processo,
tendo em vista a inépcia da inicial ante a formulação de pedidos genéricos, o
que o impossibilitou de exercer o se direito à ampla defesa. Sem razão.

Apelação Civel n° 00009824420) 2.8 |5.073 l . 5
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:í j:
Como se vê, o recorrente deixou claro em suas razões inic is

fotográficTa,oportunidadeemquesugeriua avaliaçãodaobrapor umperto
judicial.

Todavia, ainda que fosse ilíquido o pedido do autor, não have ia

qualquerobice para o casoem comento.Como se sabeo art. 286, Il, do C C
admite a formulação de pedido genérico "quando não for possível determi or, ¡

corretacompreensãodo seualcancee a ampladefesada outraparte,enten
como plenamente possível o pedido genérico.

Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

Í AGRAVOREGIAENTAL- AGRAVOEMRECURS
í ESPECIAL ~ RESPONSABILIDADE CIVIL

RESOLUÇÃO DE CONTRA T0 DE ALUGUEL D
SALÃO DE FESTAS - DANOS ÀMTERIAIS .
MORAIS - JULGAMENTO MONOCRÁTICO
POSSIBILIDADE - FALTA D A

PREQUESTIONAAJENTO - JULGAMENTO ULTRA
PETITA - INOCORRÊNCIA - QUANTUM
INDENIZATÓRIO - À/IANUTENÇÃO - DECISÃO É
AGRA VADAÀJANTIDA - IMPROVIMENT O. g s
I .- A opção pelo julgamento singular não resulta em -

¡ prejuízo ao recorrente, pois, no julgamento da
Agravo interno, as questões levantadas no recurso de
Apelação são apreciadas pelo órgão Colegiado, a
que supera eventual violação do artigo 557 do
Código de Processo Civil, de acordo com a

jurisprudência pacífica desta Corte. .
2.- É inadmissível o Recurso Especial quanto a L _
questõesquenãoforam apreciadaspelo Tribunalde à
origem, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula nos
termos da Súmula 21] deste Tribunal.

3.- In casu, a Agravada, na petição inicial, não
discríminou expressamente os valores a serem pagos
a título de dano moral, havendo somente o pedido de
condenação pelos danos causados, "em valor a ser
prudentemente arbitrado por V. Exa., que desde já
requer não, seja inferior a R$ 6.200,00 (seis mil e

f!
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ApelaçãoCível n”óooo9s2-44.2o¡2.s¡5.o73n. 7

Comungando do mesmo entendimento:

duzentos reais) " (e-STI fls. 14). Portanto, n
julgamento extra perita; nem é possível, n 't
instância, rever o quantum arbitrado, sob pena d s
proceder ao vedado reexame de fatos e provas.
4.- A jurisprudência desta Corte é firme no sent o
de que "muito embora a lei processual imponha
o pedido seja certo e determinado não obsta qu o
mesmo seja genérico, como, in casa, em que oi l
requerida a indenização pelos danos materiais e l
morais sem definição, initio litis, do quam
debeatur" (REsp 693. I 72/MG, PRIMEIRA TUR
Rel. Min. LUIZ F UX DJ de 12.9.2005).
5.- O Agravo não trouxe nenhum argumento no o
capaz de modificar a conclusão alvitrada, a qual
mantém por seus próprios fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido. '
(AgRg nos EDcl no AREsp 158. 865/RJ, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURAM, julgado em
26/06/2012, DJe 29/06/2012)

DIREITO CIVIL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL

APELA ÇÃO CÍVEL - RESPONSABILIDADE CIVIL -
DIREITO AUTORAL - OBRA FOTOGRÁFICA
RETRATANDO MOMENTO HISTÓRICO -

REPRODUÇÃO EM JORNAL, OMITINDO O
NOME DO FOTÓGRAFO E SEM SUA EXPRESS
AUTORIZAÇÃO- AUTORIADEMONSTRADA EÉ
LEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO JORNALIST

RESPONSÁVEL - INÉPCIA DA INICI
AFASTADA - PEDIDO

POSSIBILIDADE - FATOS E FUNDAMENTO

DO PEDIDOQUEPOSSIBILITAMA AMPLA Í
DEFESA ~ CESSÃO DE DIREITO INEXISTENT E -
RESPONSABILIDADE DO JORNAL - DEVER DE

INDENIZAR, NOS TERMOS DA LEI N” 9.610/98 ~

DANO!MATERIAL- QUANTUMASERAPURADO
CONFIG URADO - COMPRO VAÇÃ
DESNECESSARIA - DEVER DE INDENIZAR -

VALOR INDENIZATÓRIO - NÍANUTENÇÃO -
HONORÁRIOS AD VOCATÍCIOS - FIXA ÇÃO
ESCORREITA. RECURSOS CONHECIDOS E NÂO

PRO VIDOS. l. Se a prova carreada nos autos é
suficiente para demonstrar que a elaboração de
trabalho fotográfico deu-se por obra do requerente,
este é parte legítima para buscar a reparação da sua
utilização indevida. 2. À luz da Lei de Imprensa, não
há que e falar em legitimidade do jornalista

EMLIQUIDAÇÃODESENTENÇA-DANOMORAáf

GENÉRICO J 1
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I

2.

Consoante relatado, pretende o recorrente, através desta
irresignação' apelatóría, a reforma do julgado, sob o argumento de que não
restou comprovado nos autos que a fotografia é de propriedade intelectual do
apelado, já que a foto de suposta autoria do recorrido foi exposta em um site
de uma empresa de turismo (Conheça João Pessoa) e apenas um link estaria
sendo veiculado ao final da página recorrente. Ademais, não haveria
necessidade 'de contraprestação para a utilização da referida fotografia, tendo
em vista a sua disponibilização para ownload gratuito na internet.

1
\

1

1

W

r

i
1

1

ApelaçãoCíveln°00009824420l2.315.073l. 8 ü

Do Mérito'

autorais. 3. Admite-se o pedido genérico, quand
sabe o que e' devido, mas não o seu 'quantum', de

Ocorrendo utilização de fotografias sem
autorização do fotógrafo, tampouco consta

por expressa disposição legal. 6. A fixação
montante devido a título de dano moral fica

circunstâncias, a gravidade e duração da lesão,
possibilidade de quem deve reparar o dano, e os'
condições do ofendido, cumprindo levar em con o
que a reparação não deve gerar o enriquecimen
ilícito, constituindo, ainda, sanção apta a coibir at -
da mesma espécie. 7. A indenização advinda iv
violação de direito autoral deve ser fixada com bas -
no caput, artigo 103, da Lei n” 9.610/98, o qu
demanda a liquidação de sentença. 8. Em se tratandv
de sentença condenatória, em que o requerem
sucumbiu em parte do seu pedido (legitimidade d:
um dos requeridos), escorreita a fixação do
honorários em percentual, notadamente com vistas ç
ao principio da isonomia. i
(TJ-PR ~ AC: 5399562 PR 0539956-2, Relator:

Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes, Data de ¡
Julgamento: 22/10/2009, 10” Câmara Cível, Data de 1 g
Publicação: DJ: 265)
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Defendeu, ainda, que nunca utilizou o material fotográfico
publicidade, nem mesmo o negociou com o intuito de obter qualq
vantagem econômica.

Em adição, alegou inexistir nexo de causalidade entre a con ta
por ele praticada e o dano sofrido pela parte recorrida, estando, po to,
ausente o dever de indenizar.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o apelante, em nenhim

momento,negouautilizaçãodafotografianositewwwpsgbrgsilcgmrbr,cabendogassim, analisar a titularidade da figura disposta às fls. 24.

Extrai-se do art. 11 da Lei 9.610/98, que regula os direi os
autorais, que o autor de obras intelectuais é "a pessoa física criadora de o a
literária, lartávtica au científica".

, In casu, restou incontroverso nos autos que o requerente é

fotógrafolproñssional, conforme faz prova as reportagens de fls. 21, 25 e 29.
Outrossim, a titularidade da obra fotográfica em questão restou devidamer te
comprovada no encarte processual, porquanto a imagem está disponivel 1o
acesso ao “Google”, inclusive esta ferramenta de busca indica a origem ía

foto,faze+domençãoaonomedopromovente(fls.23).
Í Logo, diferentemente do que faz entender o recorrente, entendo

que as provas trazidas aos autos pela parte autora foram suficientes para
demonstrar a autoria intelectual da obra, restando, portanto, configurada a s
legitimidade para requerer a reparação moral e material pelos dan s
suportados.

Ademais, embora o recorrente alegue que a fotografia objeto
lide foi exposta em um site de uma empresa de turismo (Conheça Jo
Pessoa), que se encontrava veiculado através de um link ao final de s
página, verifica-se às fls. 41, que o site eletrônico onde aparece a fotografia
autor é d domínio da empresa recorrente, não interessando se a foto f i
proveniente de um outro sítio, porquanto para que fosse exposta ser'
necessária _aautorização do autor da obra.

Na verdade, a insurgente a tim de ilustrar a cidade onde s
localiza, utilizou-se de diversas fotos da cidade de João Pessoa em sua galeri

de imagensl,dentreelasa foto de autoriada parterecorrida. Embora a image
se encontrasse disponível para download gratuito na internet, verifica-se que
réu tinha ,plenas condições de identificar a autoria da fotografia
posteriormente, pedir-lhe autorização para o seu uso, já que, como visto aeim
o site de busca “Google", ao mostrar a foto, identifica o seu autor, send
incabível a alegação de que não seria devida a contraprestação para utilizaçã
da foto, porquanto ela estaria disponível em sites de download gratuito d
imagens. 1

Feitas essas considerações, passa-se à análise do dever de
indenizar.

ApelaçãoCíveln°oooo9s2-44.2o|2.s15.073n.í 9
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Em se tratando_de responsabilidade civil, cumpre perq
ocorrência dos requisitos que aensejaram.

Nestesentido,dispõemosartigos186e927doCódigoCivil

"Art.

voluntária, negligência ou
direito e causar dano a outrem,

exclusivamente moral, comete ato ilícito. "

186. Aquele que, por ação ou amis "o
imprudência, vio 'ar

ainda que

"Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-

U

lo.

como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Assim, para que se reconheça o cabimento da indenizaç o
mostra-selnecessáría a constatação da conduta antijuridica que gere dano, b m

o

A Lei n° 9.610/98, em seu art. 7°, dispõe sobre a titularidade :la

obra:w
"Art. 7". São obras intelectuais protegidas s

l criaçõesdoespírito,expressasporqualquermeiou
fixadas. em qualquer suporte, tangível ou intangív
conhecido ou que se invente no futuro, tais como:
(m)

n¡

. VII - 'as obras fotográficas e as produzidas por
qualquer processo análogo ao da fotografia; "

_ Da leitura atenta da norma acima transcrita, conclui-se que
obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao
fotografia, .constituem direitos autorais, os quais proporcionam ao seu titular
possibilidade de auferir os efeitos patrimoniais decorrentes de obra que
pertence, cabendo-lhe o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor del
consoante stabelece o art. 28 da Lei de Direitos Autorais.

g Ademais, não pode a fotografia ser divulgada sem
concordância ou prévia autorização do seu criador, nem tampouco sem qu
seja indicada a autoria correlata, como pode ser visto da redação dos arts. 29
79, §l°, ambos do mesmo Diploma Legal abaixo transcrito:

' "Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa
do autor a utilização da obra, por quaisquer
modalidades, tais como:

I - a reprodução parcial ou integral;

"Art.79.Oautordeobrafotográficatemdireitotjreproduzi-la e colocá-Ia à venda. observadas a
restrições à exposição, reprodução e venda de

l retratos, e em prejuízo dos direitos de autor sobre a
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n,

obrafotografada,sedeartesplásticasprotegiásç_
§ 1 ° A fotografia, quando utilizada por terceiros,
indicará deforma legível o nome do seu autor

Com efeito, constata-se que a legislação de regência estabel ce
restrições na divulgação de imagem, ou seja, é necessária a autorização pr ia
e expressa do respectivo autor do trabalho.

Por outro lado, também possibilita ao adquirente de o ra

fotográfica efetuar reprodução de imagens, caso tenha conseguido os direi os
de forma regular, ou seja, mediante permissão e indicação do a or
fotográfico.

' Sobreoassunto,vejamososensinamentosdodoutrinadorLTiz
Gonzaga Silva Adolfo, em “Obras privadas, beneficios coletivos: a
dimensão: pública do direito autoral na sociedade da informação

"Tal particularidade visa justamente a estimular e a
favorecer a atividade criadora dos homens,
permitir a difusão de ideias e a facilitar o acesso
público em geral às obras intelectuais.
E mais: expressa claramente que o direito autoral
possui conteúdo de natureza diversa: moral e
patrimonial. Trata-se de possibilidades jurídicas q e
tem o criador da obra intelectual, decorrentes de s

titularidade sobre ela. Primeiramente, na ligaç
pessoal que mantém com sua obra, pelo chama
direito moral do autor e, num segundo plano, pe
privilégio de utilização, o qual se denomina direi
patrimonial do autor"" (ADOLFO, Luiz Gonza a
Silva. Obras privadas, beneficios coletivos:
dimensão pública do direito autoral na sociedade
in armação. Porto Alegre: Antonio Fabris Ed., 200 ,
p. 103).

OE

Pois bem. Dito isso, infere-se que, no presente caso, o apelam

cometeu ato ilícito, agindo contrariamente à lei e, por conseguinte, violo
direito autdral ao publicar fotografia sem fazer alusão ao seu respectivo titul
e sem autorização deste. Ora, constata-se que, em momento algum,
recorrente pediu ao titular da fotografia para divulga-la ou expô-la em seu sit
já que não _colacionou aos autos qualquer contrato, devendo responder pel
uso indevidb do material fotográfico.

1 Quanto ao nexo causal entre a conduta perpetrada pel(
recorrente e o dano sofrido pelo recorrido, entendo que restou comprovado
posto que a violação ao direito autoral só ocorreu em virtude da divulgaçãc
inadequada, sem autorização e menção ao nome do titular.

A ofensa surge do desrespeito ao direito exclusivo à imagem, j
que apenas pode ser exercido pelo itular. Já a obrigação de indenizar nasce d

Apelação Cível n°0000982~44.20l2.8l5.073 l. l l
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utilização da foto sem a devida autorização, sendo desnecessária a pro a da
existência do dano.

Trago a lume o conceito formulado pelo ilustre Professor
Yussef S id Cahali, para quem dano moral:

"É a privação ou diminuição daqueles bens que 'm
um valor precipuo na vida do homem e que sã' a
paz, a tranqüilidade de espirito, a liberd de
individual, a integridade individual, a integrid de

física, a honra e os demais sagrados afet s,
classificando-se desse modo, em dano que afet
parte social do patrimônio moral (honra, reputaç o.
etc.) e dano que molesta a parte afetiva
patrimônio moral (dor, tristeza, saudade, etc.), da o
moral que provoca direta ou indiretamente da o
patrimonial (cicatriz deformante, etc.) e dano mo al
puro (dor: tristeza, etc.) " (Dano Moral, Edit ra
Revista dos Tribunais, SP, 1998, 2° edição). (grifei)

p A nova doutrina conceituadora de dano moral o delimita co o
sendo uma lesão a um direito da personalidade. Define-se, portanto, co o
lesão à personalidade, à honra, à imagem da pessoa, causando~lhe sofrimen
angústia e desequilíbrio em seu bem estar, pelo que “a jurisprudência t
dispensado prova do prejuízo para demonstrar a violação do patrimôn o
imaterial das pessoas; contenta-se com a demonstração dos fatos, com ba e
nos quais presume suas conseqüências”. (REsp 540681/RJ, Rel. Min. Cas o
Filho, DJ 10/10/2005). (grífo nosso)

Com efeito, como destacado acima, a configuração do d
moral presbinde da comprovação da perturbação na esfera anímica do lesad
existe in re ipsa, bastando averiguar se os fatos narrados possuem
potencialidade de causar o prejuízo alegado pelo autor, raciocínio aplicável “

reproduçãídeobrafotográficasemautorizaçãoealusãoaonomedoautor.
Nesse sentido, colaciono julgados do Tribunal da Cidadania:

"AGRA V0 REGIÀJENTAL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL

PUBLICA ÇÃO NÃO AUTORIZADA D
FOTOGRAFIA. DANO MORAL

CONFIGURAÇÃO. REEXAIME FÁTICO-
PROBA Tomo. SÚMULA 7/STJ INDENIZAÇÃO.
REVISÃO D0 VALOR. NÃO PRO VIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram

dírimidas, pelo Tribunal de origem, de forma
suficientemente ampla, jímdamentada e sem
omissões deve ser afastada a alegada violação ao
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. O Ylribu al de origem, com basenosfatos eprovas
dos autos, concluiu pela existência de dano moral. A

i2Apelação Civel n° 00009824420 l 2.8 l 5.073 l.
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revisão da conclusão adotada encontra óbic

verbete 7 da Súmula desta Corte.

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribuna
Justiça, excepcionalmente, em recurso especial,
reexaminar o valor fixado a titulo de indenização por
danos morais, quando ínfimo ou exagerado. |
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na l
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de .

fato da causa, deforma condizente com os princípios
da proporcionalidade e razoabilidade.
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(STJ/AgRg no AREsp 24 7.371/1357, Rel. !Mini ra
!MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TU ,

julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014). (g fo
nosso).

"DIREITO AUT ORAL. OBRAS FOTOGRÁFICAS
V PUBLICADAS SEM INDICAÇÃO DE AUT ORIA.

DANO MORAL. EXTENSÃO DO
CONSEN TIMEN T O DO A UT OR DA OBRA.
REEXAÀJE' DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 07.

a I. Afigura-se despiciendo o rechaça, uma a uma, de í
g todasas alegaçõesdeduzidaspelas partes, bastando g

ao órgão julgador que decline as razões jurídic
que embasaram a decisão, não sendo exigível que
reporte de modo específico a determinados prece¡
legais. ç

2. O acórdão recorrido chegou à conclusão de n o ¡ â
haver provas suficientes que indicassem a existênc 'a i
de acordo verbal. Com efeito, inviável a averiguaç o

i da existência de acordo verbal entre as part

porquanto tal providência encontra óbice na Súmu a
07 do ST J :

' 3. A dúvida quanto aos limites da cessão de direit s ~ ;
autorais milita sempre emfavor do auto): cedente, e * 7
não em favor do cessionário, por força do art. 4 ,
inciso VI, da Lei n. ° 9.610 de 1998.

4. A simples circunstância de as fotografias tere
sido publicadas sem a indicação de autoria - co
restou incontroverso nos autos - é o bastante pa

render ensejo à reprimenda indenizatória por dan
morais.

5. 0 valor da condenação por danos morais (R

5 15.000,00) deve ser mantido, uma vez não
distanciar dos parâmetros praticados por esta Corte
6. Recurso especial não conhecido ".
(STJ/REsp 750.822/RS, Rel. !Ministro LUIS FELIP
SALOMÃO, QUARTA TURIVIA, julgado e
09/02/201 DJe 01/03/2010). (grifo nosso).

A
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causados.

\ Cumpreressaltarque,naformadoart.5°,inciso2X_
ConstituiçãoFederal,o direito_à imagem,à honrae à vidaprivadaé invro
e, quanàodesrespeitado,ensejaa indenizaçãopelosdanosmoraise mate' '

2
,A

_/

Ainda, o art. 108 da Lei n° 9.610/98 prevê o cabíment de
indenização por danos morais, nos casos de utilização de obra sem a indie ão
do nome do autor, in verbis:

"Art. 108. Quem, na utilização, por qualq Aer
modalidade, de obra intelectual, deixar de indicar ou

de anunciar; como tal, o nome, pseudônimo ou si nal
convencional do autor e do intérprete, além de

responder por danos morais, está Obrigado a
divulgar-lhes a identidade da seguinte forma:
I - tratando-se de empresa de radiodifusão, no
mesmo horário em que tiver ocorrido a infração, por
três dias consecutivos;

II - tratando-se de publicação gráfica ou
fonográfica, mediante inclusão de errata ros
exemplares ainda não distribuidos, sem prejuízo de
comunicação, com destaque, por três vezes

consecutivasemjornaldegrandecirculação,?Ls
domicílios do autor, do intérprete e do editor Du
produtor;

III - tratando-sedeoutraformadeutilização,garintermédio da imprensa, na forma a que se refer O
inciso anterior (grifo nosso).

Esta Corte de Justiça, em casos análogos, reconhece o direito à
indenizaçãopor danosmorais e materiais,quandoa obra fotográficaé
utilizada sem autorização e sem o nome do titular. Senão vejamos:

ApelaçãoCíveln°000098244201235.O73l.é

"RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO
AUTORAL. OBRA FOTOGRÁFICA. PRELIMINAR.
[LEGITIMIDADE PASSIVA. CONTEU
VEICULADO DENTRO DO SITIO
PROMO VIDA NA REDE MUNDIAL
CONHDUTADORES. DEMLANDA DIRECIONA
CORRETAMENTE. REJEIÇÃ O. MÉRIT .
TITULARIDADE DO DIREITO COMPRO VAD .
USO DE IMAGEM SEM AUTORIZA ÇA .
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE AUTORI.
VIOLAÇÃO A0 DIREITO DE PROPRIEDA~
INTELECTUAL. DANO MORAL. PRESIHVÇA .
PRO VA DESNECESSÁRIA. CABIMENT .
REDUÇÃO DO QUANTUM NECESSIDAD.
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDAD.
PRECEDENTES DO STJ. DANO MATERIA .
LUCROS ESSANTES. ARBITRAIVIENTO DEVID .
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PRO VIMEN T O PARCIAL DO R

alo considerado ilícito pelo autor tenha relaçã
pertinência com o conteúdo divulgado no sitio
ela gerenciado na rede mundial de computadore

w titularidade da obra fotográfica reconhecida
favor do autor conduz a obrigatória indenização

autora. 0 valor da indenização por dano moral
deve ser ínfimo a ponto de ferir a dignidade
vítima, nem tão elevado que enseje enriquecime
ilícito da parte. Atendidas os parâmetros
razoabilidade e proporcionalidade e considerados os
contornos do caso concreto, deve ser mantida a

condenação. A exploração indevida de trabalho do
autor de obra intelectual descrita na Lei 9. 610/98,

comprovada na relação jurídica processual, perm 'te
o Magistrado conceder o pedido relativo :Io
arbitramento de indenização por danos materiais

Í (TJPB, Acórdão doprocesson° 07320110014401061,
I” Seção Especializada Civel, Rela. Desa. Maria ie
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, j. em

1 10/07/2012). (grifo nosso).

"EMENTA CIVIL E PROCESSO CIVIL. DIREITO

A U TORAL. FOTOGRAFIAS. SENTENÇA
PROCEDENTE EM PARTE. CONDENAÇÃ O E
DANOS A/IATERIAIS NO VALOR DE R$. 1.000, 0

MIL REAIS E DANOS MORAIS NO VALOR DE

1.500,00 MIL E QUINHENT OS REAIS. APELAÇÃ
CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C
INDENIZAÇÃO POR DANOS IMATERIAIS
MORAIS. DIREITOS A UT ORAIS_ DU

ACEPÇÕES IMA TERIAL E PATRIMONIAL. NÃ
RECONHECIMENT 0 DA AUTORIA DA !IMAGE _
FOTOGRÁFICA. EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DIREITO PERSONALÍSSIMO. DANO MORA
CARACTERIZADO. APROVEITAMENT

ECONÔMICO DA IMAGEM OBRA SEM 0 DE VID

PAGAMENTO. PRESENÇA DE DANO À/IATERIA .
. DESPROVIÀJENTO DO APELO. - A Lei n°. 9.61

s de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre o
direitos autorais, em seu art. 22, deixa clarivident
que Pertencem ao autor os direito morais
patrimoniais sobre a obra que criou . 0 direito mor
do autor . diz respeito ao seu direito personalíssim
de reivindicar a autoria da obra, de tê-la como su

Ja' o direito patrimonial do autor diz respeito:: a
conteúd obrigacional decorrente da negociação d

ApelaçãoCível114oooo9s2-44.2o¡2.s¡5.o731. _Í 1
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ó
obra. - 0 dano moral está comprovado, em razãc
existência de violação ao seu direito personalissimo
de autoria da obra, pois não há citação expressa do
nome do apelado como autor da imagem. Quanta ao
dano patrimonial, o montante de R$ 1.000, 00 mil
reais valorado e fixado na sentença, a título de
indenização por dano material, em razão do

* aproveitamento econômico da imagem, está correto e
é peifeitamente proporcional. Desprovímer to.
RECURSO ADESIVO. ALL/ORAÇÃO DOS DAN
MATERIAIS E MORAIS. DESNECESSIDA E.

FLXQIÇÃO RAZOÁ VEL E PROPORCIONAL PE 0
MA GISTRADO DE PRIIVIEYRO

MANUTENÇÃO DA SENT EN
DESPROVIMENT O DO RECURSO ADESI

exigida ao caso (TJPB - Acórdão do processo
20020100016225001, 2° Câmara Cível. Rel. D s.

Marcos Cavalcanti de Albuquerque, j.
26/06/2012)

Dessa forma, concebo que foi acertada a decisão do juízo a q o
ao condenar o promovido, ora recorrente, em indenização por danos mora s,
em virtude do preenchimento dos requisitos da responsabilização civil.

I

De mais a mais, também vislumbro a ocorrência de dan s

materiais com a conduta ilícita do recorrente, uma vez que o uso da fotogra a
do Parque do Cabo Branco, mais conhecido como Estação Ciência, te e
repercussãiofinanceira favorável ao demandado, com a finalidade exclusiva e
captar maior números de clientes na aquisição de imóveis por ele oferecid s
na cidade¡ de João Pessoa. Ainda, o autor, na condição de fotógra
profissional, atribui ao seu trabalho um valor comercial de venda e
exploraçãol, a exemplo dos documentosacostadosàs Hs. 32/33, porém,
promovida; ora recorrente, não respeitou ao fazer uso da obra ilicitamente
com tal atoi, o autor deixou de obter ganho, cessando um possível lucro.

à Todavia, em que pese o magistrado a quo ter fixado o dan
material noi valor de RS 1.500,00, entendo que, diante do arcabouço probatóri
colacionado ao encarte processual e ainda em atenção ao princípio d
razoabilidade e da proporcionalidade, a quantia mereça ser reduzida para m
patamar de R$ 1.000,00 (um mil reais), uma vez que e' um valor justo
adequado eiproporcional para retribuir o proveito econômico da imagem.

Ante o exposto, REJEITO a preliminar levantada e DOI.
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, modificando a decisão de primeirc

grau tão sollnentepara reduzir os danos materiais para o valor de R$ 1.000,00
(um mil reais).

Apelação Cível n°~000O982-44.20l2.8 15.073 l.
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›Ji

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do V lle
Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do V lle
Filho, o Exmo. Des. José Ricardo Porto, Des. convocado, para co or
quorum, em substituição ao Exmo. Dr. João Batista Barbosa (juiz convoc o,
para substituir a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo D da
Ferreira) e Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

É COMO VOTO.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

I

í Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 19 de maio de 2014.

i\\ k u-

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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PODERJUDICIÁRIOD0 ESTADODÁPARAÍBA

COMARCA DE CABEDELO
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Processo n° 0000433-34.2012.815.0731

SENTENÇA

PROCESSUALCIVIL: I- PEDIDOSILiOUIDOs
- : REJEIÇAO.ll - ILIQUIDEZDOPEDIDODE
DANO MATERIAL- REJEIÇAO. III -
ILIOUIDEzDOPEDIDODE DANOMORAL - :
REJEIÇÃO.

CIVIL: I - OBRIGAÇÃO DE FAzER C/c
INDENIZAÇÃOPOR DANOSMOR_AISE
MATERIAIS- INDEVIDAUTILIZAÇAODE
FOTOGRAFIAPERTENCENTEAOACERVO
DOAUTOR- AUSENCIADEAUTORIzAçAOE
FALTA DE _ RECEBIMENTO DE
CONTRAPRESTAÇAO- POSSIBILIDADEDE
INDENIZAÇÃOPOR DANOSMORAISE_

DEFERIMENTO DAs*MATERIAIS -
PROVIDENCIASREOUERIDAsEMsE_DEDE
TUTELAANTECIPADA- PUBLICAÇÃOEM
JORNALDE GRANDECIRCULAÇAODOS
CREDITOsDA FOTOGRAFIAEM FAVORDO
AUTOR - PROCEDENCIA DO PEDIDO.

Vistos, etc.

EDGLEYROCHADELGADO,devidamentequaiificado,atravésde
advogadolegalmenteconstituido,ajuizouAÇÃODEOBRIGAÇÃODEFAZERCIC
INDENIZAÇAOPORDANOSMORAISE MATERIAIScompedidodetutela
antecipadaemfacede CSQENGENHARIALTDA.(www.csqbras¡l.com.br),
aduzindo,emsíntese,serfotógrafoprofissional.cobrandoovalordeR$1.000,00a
R$2.000,00paraautilizaçãodesuafotografia.Contatersedeparadocomumade
suasfotografiasnosítioeletrônicodapromovida.Dissequeprocurouademandada
solicitandoreparaçãopelousoindevidodeseumateria!,nãoobtendoêxito.AOfinal,
pugnoupelaconcessãodetuteIaantecipada,afimdeapreenderomaterialilícito,
determinandoaproibiçãodereproduçãodesuasfotografiasemnovspublicidades,
julgando'procedentesospedidosdeindenizaçãopordanosu - e materiais,
condenando-os,ainda,aopagamentodascustasprocessua,honoráriosadvocatícios, fIs. 02/18. *

i
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Juntou os documentosde fls. 18/42.

Contestação às fls. 48/65.

impugnação às fls. 84/95.

Aspartesespecificaramasprovasquepretendiamproduzir,fls.98e
100.

Realizadaaudiênciadeinstruçãoejulgamento,restandoinfrutíferaa
conciliaçãoentreaspartes,foitomadoapenasodepoimentodoautor,fls.108/110.

Alegaçõesfinaispeloautor,fls. 112/124e pelopromovido,fls.
126/130.

É oquesedeverelatar.DECIDO.

Inicialmente,antesdeadentraraoméritodaquestão,cumpre
analisaraspreliminaresaventadasemsededecontestação.

Astrêspreliminarespodemserresumidasemapenasuma,qual
seja,a deiliquidezdospedidosautorais,situaçãoqueensejariaa extinçãodo
processo sem resolução do mérito.

Ora,nãohádúvidasdequenãoexistemóbicesà formulaçãode
pedidosiliquidos,umavezque,casovenhamaserdeterldos,ser-lhes-áatribuídaa
sua liquidez. Nesse sentido:

l

l

i AÇÃOOFlDlNÁFtlADEINDENIZAÇÃO- PEDIDOS¡Líouioos-
IMPUGNAÇAOAO VALORDA CAUSA- IMPROCEDENCIA-
AGRAVO - CABIMENTO.

- Éinterlocutóriaadecisãoquejulgaaimpugnaçãoaovalorda
causa, desafiando assim recurso de agravo.
- Sendoilíquidosospedidosdeindenizaçãopordanosmoraise
materiais,passíveisde arbitramentopelo juiz, inviável
estabelecer-sedesdelogoo conteúdoeconômicodapretensão
doautor,devendosermantidoo valordadoà causaporeste.
- Preliminaresrejeitadaserecursonãoprovido.(Processo:Agravo
de Instrumento 2.0000.00.357574-4/0003575744-
56.2000.8.13.0000(ll Relator(a):Des.(a)EdgardPennaAmorim
DatadeJulgamento:07/05/2002Datadapublicaçãodasúmula:
15/06/2002).

Assimsendo,rejeitoaspreliminaresemcomento,arguidasem
sede de contestação. Passo a analisar o mérito.

Aduzo autortersofridodanosmoraise materiaisporparteda
promovidaemvirtudedaindevidadivulgaçãodasuafotografia.semqualquer
autorizaçãodesuapane,tendotomadoconhecimentodofatorecentemente.Pugna
pelacondenaçãodamesmaaopagamentodeindenizaçãopordanosmoraise
materiais.alémdaobrigaçãodepublicarasuaobraemjornaldegrandecirculação,
com a atribuição do crédito em seu favor.

Preceituao artigo186 doCódigoCivil:

"Aqueleque,por açãoou omissãovo/untár¡neglêncíaou

W
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imprudência,violardireitoe causardanoa outrem,aindaq
exclusivamentemoral, cometeato ilicito".

Extrai-sepelaleituradetaldispositivo,quedevemestarpresent
paraensejaro pagamentode indenizaçãopordanosmoraisos seguints
pressupostosourequisitosdaresponsabilidadecivil:a existênciadeumaconduta
antijurídica,queestacondutatenhaprovocadodanooulesãoaumbemjuridico,o
nexodecausalidadeentreosdoisprimeiroseaculpaoudolodoagente.

ComentaojuristaCarlosAlbertoBittar,citadopeloDesembargador
Hyparcolmmesi,relatordoacórdãoproferidopelaQuartaCâmaraCiveldoTJMG,
noâmbitodaApelaçãoCiveln°1.0000.00.335350/000,verbis:

"Qualificam-secomomoraisos danosemrazãoda esferada
subjetividade,oudoplanovalorativodapessoanasociedade,em
querepercuteo fatoviolador;havendo-se,portanto,comotais,
aquelesqueatingemosaspectosmaisintimasdapersonalidade
humana(o daintimidadee daconsideraçãopessoal),ouo da
própriavaloraçãodapessoanomeioemquevivee atua(oda
reputaçãoou da consideraçãosocial).(...) Comisso,os danos
moraisplasmam-senopianofática,comolesõesàs esferasda
personalidadehumanasituadasnoambitodosercomoentidade
pensante,reagentee atuantenasinteraçõessociaisconformeos
Mazeaud,comoatentadosà parteafetivae à partesocialda
personalidade".

Compulsandoosautos,pudeverificarqueassisterazãoaoautor.A
promovidautilizoua fotodomesmoparadivulgarseusserviços,nãotendo
comprovadoquedetinhaautorizaçãoparatanto,oquecaracterizaacontratação,ou
seja,autilizaçãodeumaobrasemadevidaautorizaçãoautoral.

Assimsendo,encontram-sepresentesosrequisitosautorizadoresdo
pagamentodeindenizaçãopordanosmorais,oqual,incasu,independedaprova
do constrangimento.

Entendoqueo autortambémfazjusa indenizaçãopordanos
materiais,namedidaemqueestenãorecebeua devidacontraprestaçãopela
utilizaçãodoseutrabalhofotográfico.

Finalmente,pugnouemsededetutelaantecipadapelaimediata
suspensãodautilizaçãodafotografiadoseuacervo,emqualquermeiode
divulgação,bemcomopelorecolhimentodetodoo materialpublicitário,alémde
abstençãodeproduçãodequalqueroutromaterial.

Assisterazãoaoautor.Restoucomprovadoquea fotografiafaz
partedoseuacervoe quea mesmafoiutilizadanomaterialdedivulgaçãode
pacotesdeturismooferecidospelapromovida,sema suaautorizaçãoe sema
contraprestaçãopelautilizaçãodoserviço.Assimsendo,deveserdeferidaa
providênciarequerida.

Diantedoexposto,JULGOPROCEDENTEo peidoformuladona
inicial,paracondenarapromovidaCSOENGENHARIALTDA.apgaraoautor
indenizaçãopordanosmoraisnovalordeFi$3.000,00(trêsmill: is):~indenização
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pordanosmateriaisnovalordeR$1.500,00(milequinhentosreais),adota_
comoparâmetroas informaçõesprestadaspeloautoremsuapetiçãoini l
acrescidoataisquantiasjurosdemora1%(umporcento)aomêsapartirde21cl
fevereirode2011(datadaproposituradaação)ecorreçãomonetáriapeloINPCatpartirdadatada sentença.

Finalmente,DETERMINOa imediataretiradadosítioeletrônico
dopromovidodequaisquerfotografiaspertencentesaoacervodetrabalhodo
autor,sobpenademultadiáriadeRS100,00(cemreais),atéolimitedovalor
dacondenação,DECLARANDOextintooprocessocomresoluçãodomérito,nos
termos do artigo 269, l do CPC.

Determinequea promovidacumpraa providênciaconstanteno
artigo108,Ill,daLDAumavezquenãoatribuiuodevidocréditoàfotografiadoautor.

Condenoa promovidaaopagamentodascustas,despesase
honoráriosadvocatícios,osquaisfixoem20%dovalordacondenação.

P.R.l., Certificadoo trân o e
formalidadeslegais,arquive-se,com julgado,e devidamentecumpridasas

i a na istribuíção.

Cabedelo,30deagostode2013l

JOÃO A SOUZAJÚNIOR
UIZ DE DIREITO
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Referenteaoprocesson”.o73.2o12.Q'óo.433-5
oooo433-34.2o12.a15.o731

CSQENGENHARIALTDA.partedevidamentequalificadanosautosdaAção
deObrigaçãodeFazermovidacontrasiporEDGLEYROCHADEGADO,parte
igualmentequaliñcada,vemapresençadestejulzoapresenatrMemoriais.oquefaz
tempestivamente,consoanteodispostonalegislaçãoderegência,questõesdefato
e dedireitoa seguirdelineadas.

ALEGAÇÕESFINAIS.

ApartePromovidaestásendodemandadaemjuízocomoobjetivodeser
condenadanaobrigaçãodenãomaisutilizar,emmeioeletrônico.obrafotográfica
desupdstaautoriadapartePromovente,bemcomoderessarcir-Iaemrazãode
supostosprejuizosdeordemmoralematerialpelosupostousonãoautorizadode
umafotografiadaEstaçãoCiencia.

ComocausadepedirapartePromoventearticulaqueéfotógrafoprofissionale
que,noexercíciodaatividade,seriaoautordaobrafotográficada“EstaçãoCiência
deJoãoPessoa"equeestaestariasendoutilizadanosítiovirtualdaparte
Promovidasemadevidaautorização(contrafação).

Informatermantidocontatocomaempresasolicitandoumareparaçãopelo
usoindevidodesuaobra,cujovalorvenalseriade1.000,00a2.000,00.semobter
êxito.Sentindo-selesadopelautilizaçãosemsuadevidaautorizaçãoe/ou
remuneração.alegatersofridoabalotantomoralquantomaterial.

Poisbem.DetodosestesfatosalegadospelapartePromovente,nenhumdeles
restaramprovadosemdescumprimentoaoquedispõesoartigo333,l,doCPC(até
porquenãocorrespondemàverdadereal)paraostinsdeobtençãodoprovimento
jurisdicionalperseguidonapetiçãoinicial.

Prelimínarrnente,cumpreesclarecerqueapartePromoventeformuloupedidos
ilíquidos,ideixandodeindicarosvaloresquepersegueatítulodedanospatrimoniais
emorais,lferindooprevistonoart.286doCÓDIGODEPROCESSOClVlL.

Quantoaosdanosmateriaisselimitouaindicarqueaobracontrafeitateria,o

di”valorcertodeR$2000.00(doismilreais)equeestedeveriasermultiplicadope

Av.EpitácioPessoa.|25l, l°andar.BairrodosEstados.JoãoPessoa-PB,CEP.58030-00l.Telefax:(83)322ã80l0
wwwmouzalasadvogadosadvbrI E-mail:mouzalas@mouzalasadvogados.adv.br
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Av.EpitácioPessoa.l25l. l°andar,BairrodosEstados.joãoPessoa-PB,CEP:58030-00l.Telefax:(83)322580l0

númerodevezesemquehouveasuapublicação,semindicaraquantidadeou
critérioutílizávelpara auferi-Ia.

Damesmaforma.apanePromoventenãoquantificouovalorexatodevidoa
títulodedanosmorais,selimitandoabuscarumparâmetroparaasuaaferição
atravésdaaplicaçãoda"TeoriadoDesestimulo".Aindaquefossesuaaobrigaçãode apresentarpedidocertoe determinado.

Emseurequerimentofinalselimitouasolicitarcondenação“(...)aopagamento
dasindenizaçõespleiteadasnasproporçõesjádescritasanterionnente,bemcomo
emeventualliquidaçãoporarbitramentopericial(...) Ferindopressuposto
processualdevalidade(petiçãoapta),levandoofeitoaextinçãosemjulgamentodomérito.

l

Destaforma,restoudemonstradonosautosqueapartePromoventedeixou
deformularpedidoscertosedeterminados,impossibilitandoampladefesaetornandoimprecisaaefetividadejurisdicional,emafrontaaodispostonoart.286do'
CPC.Alémdemacularodesenvolvimentoválidoeregulardoprocesso.Devendoo
mesmoserextintosemaresoluçãodomérito,combasenosartigos295,parágrafoúnicoe267,IV,doCÓDIGODEPROCESSOClVlL.

Nomérito,melhorsortenãoteveapartePromovente.

Primeiramente,porquenãocomprovouaautoriadafotografia.postoque
qualquerpessoapoderiafazerfotodamesmapaisagemedeânguloidêntico.Ora,
doacervoprobatórioencartadoaosautospelapartePromoventenãoseencontra
qualquermeiodeprovacapazdedemonstrarqueomesmoéoautênticodonodaobra.

Nãofoiapresentadamarcad'água,negativos,midiasarquivoRAW(negativo
digital),nenhumindíciodeprovaconsistentequeconfiraautenticidadeà obra
publicadaemsítiodapartePromovida.Damesmaforma,sequerhouveregistropúblico.

InteressanteéqueaprópriapartePromoventeadmiteemdepoimentoque
possuiemumCDamídiadafotografaemquestão...",conformefls.108,nãotendo
sedesincumbidodoônusdecomprovarfatoconstitutivodeseudireito,permaneceu
inerteemapresenta-la,restandocontroversaaautoriadafotodemandada.

Segundamente,porqueasalegaçõesdequeapublicaçãodesuasuposta
fotograñaemsitiomantidopelapartePromovidateriatiradooineditismodaobra,
impossibilitandosuaexploraçãoartísticaepublicitária,nãomerecemguarida.Senão

AprópriapartePromoventeadmiteemseudepoimento(fls.108/109)queg
suasupostafototeriasidonegociadacomumaempresadeturismo,não
sabendoinformarcomuefim.SUASUPOSTAOBRANAOEAlNEDfl'' 5%”PODERIASERUTLIZADAPARAFINSTLRISITCOS¡ Í i

\,/
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Alémdo ue a suostafotorafiacontrafeitaestádisonívelar
downloadgratuitonainternet,napáginavirtualhttp://www.flickr.com/,sitemantidd
pelo"Yahoo|nc.",quetemcomoslogan,dentreoutros,oseguinte:"Vocêtirafotosl
OFlickréamaneiraperfeitadecompartilha-las”.

Aocompartilhara imagem,a partenão
material gratuitamente, como cede
decorrentes da obra intelectual
re rodu ão modifica ão ada t

httg:/Iwww.f|ickr.coml.(INCOERENÍEAAFIRMAÇ
FOTOGRAFIAEM SITECOM FINS
CAUSADOALGUMDANO)

sódemonstraa intençãodedistribuiro
inte ralmente ao "Yahool" os direitos

com autoriza ão '

Terceiramente,restouesclarecidoqueeasupostafototidacomodeautoria
dapartePromoventeestavasendoveiculadaporumsitedeturismodenominado
"CONHEÇAJOÃOPESSOA",eAPENASOLINK(quepermiteacessoaositio)
estariasendoveiculadoaoñnaldapáginadapartePromovida.Estelinkapenas
ligavaositeturísticoaodapartePromovidaparamostraralgumasimagensda
cidade,sequerseencontravanapáginaprincipaldositioeletrônico.

r

i

|

Salíente-sequeaPrópriapartePromoventedeclaroutercomercializadoasua
supostafotoparaumaempresadeturismo- queumaempresadeturismoqueo
autornãoserecordaqualfezcontatocomomesmoparautilizaçãodafotografiade
fls.24objetodademanda;queserecordaaindaoautorquenestaépocaaempresa
deturismoestavaparticipandodeumeventonaprópriaestaçãoc¡énc¡a..."-,como

AVAlLABLEFORINCLUSIONONTHEYAHOO!SERVlCESYahoo!
yousubmitormakeavailableforinclusionontheYahoo!Services.

withrespecttoContentyousubmitormakeavailableforinclusiononpubliclyaccessibleareasofthe
royalty-treeandnon-exclusivelicense(s),as
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agoraañrmadesconheceroseuUSO...BEIRAOABSURDO...CONFlRMANDaZ/
l

2

SUA MÁ FÉ.

ÉdebomalvítreacrescentarqueapartePromovidatemcomoatividade¡
empresrialacomercializaçãodeimóveisequequandonecessitoudematerial
fotográñcoparadivulgaçãodeseusempreendimentos(açãopublicitária),asadquiriu
dofotógrafoDirceuTortorelo- pessoaconhecidadapartePromovente,confonne
ditoemseudepoimento"...queconheceofotógrafoDirceuTortorelo..."(fls.
108).Nessesentido,pagouR$1.500,00(ummilequinhentosreais)porumconjunto
de200fotos,conformerecibodefls.78.Mostrando-sebastanteelevadaaquantia
quetentausurparapartePromovente,comfimúnicodeenriquecimentoilícito.

@ai-sedaiguenãohouveumusopublicitáriodasupostafotografia
dapartePromoventepelapartePromovida,nemsuanegociaçãocom,
terceirosonerosamente,inexistindorazãoparacompensaçãoougpagamentoa gualguertítulo. =

Ademais,aexposiçãodareferidafotografianositedapartePromovidanãoE
teriaocondãodecausarqualquerdanoàpartePromovente,simplesmenteporquel
jáestáexpostanainternetemsitequeadisponibilizouamilharesdeusuáriosejá
teriasidodisponibilizada,pelaprópriapartePromovente,parausodeumaempresaÉde turismo.

ApartePromovida,aocontráriodoqueafirmadonapeçainaugural,nuncafoi
contatadapelapartePromoventeouqualquerpessoaemseunome,inclusivea
própriaconñrmanãoterrealizadoessecontatoemseudepoimentoqueoautor
pessoalmenteapóstomarconhecimentodofato,nãofezcontatocomapromovida...
nãosabendoseoseuadvogadochegouafazer..."(fls.108).

Esclarecidoe comrovadoueinexisteatoilícitoraticadoela arte. p q oa ou a p p up nPromovidaaptoagerarasuaresponsabilizaçãocivil,seiapordanosmorais,seja
pordanosmateriais,sobretudoor ue:nãohácomrovaãodaautoriada
obrafotográfica,o materialvindicadopelapartePromoventefoi
disponibilizado,atítulooneroso,aumaempresadeturismoepossivelmente
porestaestariasendoutilizadoatravésdosítioCONHEÇAJOAOPESSOA.e
estavadisponívelgratuitamentenainternetparausopúblicoeirrestritona
rede mundial de computadores.

Porconseuintearaa remotahiótesedeseentenderilícitaa
condutada artePromovida,oquesecogitatãosomenteporamoraodebate,a
indenizaçãoporeladevidaatitulodedanosmateriaisdevecorresponderaovalor

Ademais,ecasoseentendapossíveluma(absurda)condenação.ao
Av.EpitácioPessoa.l2Sl,l°andar,BairrodosEstados,JoãoPessoa-PB,CEP:S8030-00l.Telefax:(83)322580l0

wwwmouzalasadvogadosadv.brIE-mail:mouzalas@mouzalasadvogados.adv.br

Num. 23095392 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: JUAREZ FERNANDES DA SILVA - 23/07/2019 12:52:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19073010550100000000022396369
Número do documento: 19073010550100000000022396369



.t

l/A
Mouzalas, Borba & Azevedo

ADVOGADOS ASSOCIADOS

eradesdelogovista,poisestavaapostaemumlinksecundáriocomaÉumagoutras fotos da cidade.

Dessome-sedaiqueademandadeverserjulgadaimprocedentenostermos
dodispostoemsededecontestação,porquantoapartePromoventenãocumpriu
comseuônus(art.333,I,doCPC)deprovarofatoconstitutivododireito.alémde
teremasprovasproduzidasnosautostodasvoltadasà deflagraçãodesua
pretensão,que,repita-se,hádeserjulgadaimprocedente.

Anteoexposto,requerqueesteJuizosedignedeextin uir o feito sem
resoluãodemérito,comfundamentonoart.267,incisoIV,doCÕDIGODE
PROCESSOCIVIL,umavezqueé ineptaa petiçãoinicial,portera parte
Promoventededuzidopedidosiiiquidosforadashipótesestaxativamenteadmitidas
emlei.Sendoultrapassadaa preliminar,nomérito¡ulgarimprocedentea
demandaantea inexistênciade comprovaçãoda autoriada obra
fotográficadiscutida,dapermissãodeusoa empresadeturismo.da
disonibilidadenaredemundialdecomutadores.dainexistênciada
práticadegualgueratoilícitopelapartePromovida.

Termosemquepedee esperadeferimento.

João Pessoa,09de agostode2013.

h 1,/
'1iHU/Mi

Lu a Torres
B/PB sob o n. 15.400

Amand
Advogada inscrita n

._ x
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AdvogadainscritanaOAB/P8sobon. 10.607
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ESTADOpAPARAÍBA
PODERJUDICIÁRIO

5-VARACÍVELDAÇoMARcADACAPITAL
PROCESSON°: 200.2012.069.478-7

NATUREZA:ObrigaçãodeFazerc/cIndenizaçãoporDanosMoraiseMateriais'PROMOVENTE:JoséPEREIRAMARouEsFILHO I
PRoMovIDos:NOBlLEINNROYAL..loÁoPESSOAEREDEDEHOTÉISNOBILEINN-NORILEGESTÃODEEMPREENDIMENTOSLTDA. ,

SENTENÇA

Q OBRIGAÇÃODEFAZERc/cINDENIZAÇÃOPORDANols
MATERIAISE MORAIS- Direitoautoral.Contratação.
Publicaçãodefotosemautorizaçãodoautor.Preliminare
ilegitimidadepassivadasegundapromovidaacolhida.Danos
materiaise moraiscaracterizados.Obrigaçãodefazerdeterminadaemlei.Procedênclaparcialdospedidos. A
- Afotografiautilizadaporterceiros,alémdeexigiraautorizaçãodeseuautor,deveindicaronomedesteúltimo,conformeo§1°doart.79daLein°9.610/98. '

- Quem,nautilização,porqualquermodalidade,deobra
intelectual,deixardeindicaroudeanunciar,comotal,onome*

Nessalinha,dizquesedeparoucomacontrafa' çãodesuafotografianosItiDeletronicowww.roalhotel.com.br,cujoregistroafirmaserdepropriedadedasempresasdernandadas.

Narra,ademais,quenãologrouêxitonatentativadecomposiçãoambávelcomasreferidasempresas.
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